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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Apelam os réus  Paulo Djalma, Valdirene Caetana da Silva, José Uberfil Ferreira, Wildemir Santos, César Augusto de Miranda, Manoel Benedito do Amaral, Celso Tolon, Ariovaldo Filho e Carlos Robledo Anez, requerendo a reforma da sentença, alegando, inicialmente, diversas preliminares que serão a seguir examinadas. No mérito, todos os apelantes sustentam, em síntese, insuficiência de provas, postulam sua absolvição e, alternativamente, impugnam aspectos atinentes à dosimetria, pleiteando, assim, a redução das penas impostas.
Antes de fazer o exame das preliminares aventadas, destaco que, por meio do Of. N. 216/2017/SEXEC, o Juízo Federal da Subseção de Cáceres encaminhou  a esta Corte em novembro/2017 a certidão de óbito do apelante Paulo Djalma Costa.

Nos termos do art. 107, inciso I, do Código Penal, a morte do agente é causa de extinção da punibilidade, ao passo que o art. 29, XIV, do Regimento Interno do TRF 1ª Região preconiza ser incumbência do relator decretar a extinção da punibilidade nos casos previstos em lei.

Diante do exposto, DECRETO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do réu Paulo Djalma Costa, em razão de sua morte, nos termos do art. 107, inciso I, do Código Penal, julgando prejudicada a apelação.

Das Preliminares suscitadas pelos apelantes
Todas as preliminares arguidas pelos apelantes foram fundamentadamente afastadas pela sentença a quo, como se vê na leitura de fls. 4548/4567-v, não havendo qualquer novo elemento para o seu reexame, e devem, uma vez mais, ser rechaçadas, a uma porque algumas são relativas e, além disso, os recorrentes não lograram êxito em demonstrar o efetivo prejuízo sofrido. Para rejeitá-las, adoto como razões de decidir a bem lançada fundamentação feita pelo nobre Procurador Regional da República Paulo Queiroz, às fls. 5287/5354, verbis:

Com efeito, não é o caso de declarar nulidade decorrente da inobservância ao art. 100 do CPP (remessa da exceção de suspeição rejeitada ao TRF-1 – f. 632/637).


Em primeiro lugar, porque, de acordo com a manifestação ministerial de f. 1570 e a movimentação processual no sítio eletrônico do TRF-1 (f. 1.594/1.595), houve, sim, formação de autos apartados, sob o n° 3688-17.2010.4.01.3601, embora a demanda tenha sido extinta, pelo juízo a quo sem julgamento de mérito por perda superveniente de objeto.


Em segundo lugar, porque não ocorreu nenhuma das hipóteses do art. 254 do CPP, especialmente no que se refere à inimizade capital entre a parte e o juiz (inciso I).


De acordo com a doutrina, há inimizade capital sempre que “há ódio, rancor, desejo de vingança”.


Para EDUARDO ESPÍNDOLA FILHO:

A incapacidade é aquela que, com um aspecto de gravidade evidente, arraigada, traduz ródio, rancor, desejo de vingança, a satisfação, secreta ou declarada, com o mal que a outro advém. (...) Do que não resta dúvida é que a simples antipatia, o asco provocado pela vida desregrada de algumas das partes não são suficientes para configurar-se essa inimizade capital. (...)


Não bastasse isso, o excipiente não refere nenhum ato concreto que dê a entender que, de fato, a autoridade judiciária estivesse a persegui-lo e a agir sem isenção mínima na condução do processo.


É que, como se observa às f. 638/639, Celso Tolon simplesmente foi ouvido pela polícia por conta de um suposto plano de atentado contra a vida do juiz federal Raphael Cazelli de Almeida Carvalho, que estaria sendo arquitetado por ele e outros réus em processos e operações policiais diversas. Mas, segundo suas declarações, afirmou não saber do que se tratava e que nunca, havia planejado a morte juiz algum.


E ele não foi indiciado por essa conduta, e a defesa tampouco juntou aos autos prova em sentido contrário.


Essas suspeitas não passaram de meras conjecturas, tanto é que isso foi reconhecido pelo próprio juiz Raphael Cazelli, na decisão que recebeu parcialmente a denúncia (f. 2.501-verso, volume 10), momento em que rejeitou a suspeição, nos seguintes termos:

(...) A defesa do acusado CELSO TOLON ajuizou a exceção de suspeição às fls. 632/637, alegando, em síntese, que no dia 23/3/2010, o indiciado foi interrogado pela Polícia Federal acerca de um suposto plano de atentado contra a vida deste Juiz Federal, o que gerou uma “inimizade capital” entre o Juiz e o acusado em face das investigações, pondo em risco a imparcialidade do julgamento.


Francamente, a exceção é absurda!


Com efeito, em primeiro lugar, o acusado CELSO TOLON não foi indiciado no Inquérito Policial n° 199/2009, tanto é verdade que prestou simples declaração à autoridade policia, conforme se depreende do termo de fls. 638/639.


Em segundo lugar, não houve sequer ato preparatório do suposto crime investigado, quiçá tentativa ou qualquer ato executório para se dizer que o magistrado figura como vítima.


E por último, o art. 254, inc. I do CPP fala em “inimigo capital”, porém, um suposto delito que também supostamente não passou de cogitação não torna o magistrado e o acusado inimigos capitais, senão, qualquer ameaça formulada pora cusados(sic) em processos criminais geraria a aludida suspeição, que teria o condão de proporcionar a escolha o juiz pelo réu, o que nos parece totalmente ilegal.


Portanto, a suspeição não merece prosperar, porquanto a defesa não conseguiu demonstrar a alegada “inimizade capital” entre o juiz e o acusado, de modo que rejeito a exceção de suspeição. (...)


Como se vê, a suposta inimizade capital está apenas no imaginário da defesa, sem nenhum fundamento.


Em terceiro lugar, porque, embora o magistrado em tese suspeito (Raphael Cazelli de Almeida Carvalho) tenha realizado posteriormente a instrução criminal, não houve prejuízo algum à defesa, uma vez que foi outro juiz quem proferiu a sentença condenatória.


Finalmente, porque a questão pode ser revista a qualquer tempo e grau de jurisdição. Nesse sentido, escreve Aury Lopes Jr.:

(...) As exceções devem ser arguidas pelos interessados na primeira oportunidade que falarem nos autos, mas, quando se trata de questão ligada ao devido processo legal, no que toca à imparcialidade da jurisdição, a suspeição ou impedimento ou incompatibilidade poderão ser reconhecidas mesmo após o trânsito em julgado da ação condenatória. É que, como prossegue o autor, “se cuida, a toda evidência, de matéria de ordem e interesse eminentemente públicos, para muito além daquele das partes envolvidas no processo em que concretamente teria ocorrido a apontada causa”. (...)


Sem razão o apelante, portanto.


Também inexiste vício, de procedimento em decorrência de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal, por força de rejeição de parte da denúncia (f. 2.871/2.881, encaminhado ao TRF-1 em autos apartados.


A defesa diz que a retenção do recurso nos presentes autos atende melhor à defesa do apeIante, razão pela qual haveria prejuízo caracterizado.


Mas a alegação é completamente descabida.

Sim, porque o art. 583,. III, do Código de Processo Penal, dispõe expressamente que o Recurso em Sentido estrito só subirá nos próprios autos quando não prejudicar o andamento do processo. E, como se sabe, o presente feito é de alta complexidade, e a denúncia foi oferecida contra 30 (trinta) réus, pelo envolvimento em 6 (seis) fatos/episódios distintos, 5 (cinco) deles por prática de tráfico internacional de droga e um pelo delito de lavagem de capitais.


Consequentemente, se o recurso tivesse sido apreciado nos próprios autos, o desenvolvimento do processo seria ainda mais prejudicado E mais, o desmembramento não só atende aos interesses da acusação, que se inconformou com a, rejeição parcial da denúncia, como aos da defesa, pois vários réus se encontravam (e ainda se encontram) presos preventivamente.


É precisamente por isso que o juiz pode, a qualquer tempo, realizar o desmembramento de qualquer processo, principal ou incidental, nos termos do art. 80 do Código de Processo Penal:

Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar conveniente a separação. (grifo nosso)


De fato, para o comportamento ao devido processo legal, basta a observância dos preceitos legais e constitucionais, como é o caso dos autos, especialmente porque o próprio Código de Processo permite a separação do recurso por traslado, o que foi requerido pelo MPF à f. 2.871.


Logo, é de se concluir que o desmembramento do Recurso em Sentido Estrito (do MPF), visando ao regular prosseguimento do feito principal, atender ao interesse de ambas as partes da relação processual, não sendo o caso de nulidade também pela ausência de comprovação de qualquer prejuízo concreto.


Tampouco cabe a nulidade alegada por Manoel Benedito do Amaral, por ausência de apreciação da defesa preliminar.


Sim, porquê Manoel Benedito do Amaral foi pessoalmente intimado para apresentar sua defesa, em 10/5/2010, como se vê à f. 870-verso. E a petição foi apresentada dentro do prazo legal, qual seja, em 13/5/2010, como se vê à f. 649/650, pelo advogado de seu pai, devendo-se presumir que ele era de confiança da família.


Tudo isso indica que o ora apelante foi devidamente intimado e entrou em contato com os advogados de que dispunha, para se defender no prazo fixado pelo juiz, o que foi feito. Resume, ainda, que a Drª Silvana Leal de Moraes, presente no interrogatório de f. 222/223, não mais o representava na fase de defesa preliminar, ainda mais porque esse foi o único ato do qual ela tomou parte.


Houve, portanto, preclusão consumativa, razão pela qual não há falar de nulidade.


O mesmo deve ser dito quanto à arguição de nulidade por insuficiência da defesa prévia de f. 649/650 apresentada pelo advogado de seu pai, Benedito do Amaral.


A uma, porque houve testemunhas de defesa indicadas na peça, quais sejam, o seu próprio pai, Benedito do Amaral, e Hamilton Rosa de Assunção.


A duas, porque tal manifestação, embora realizada de acordo com o procedimento ordinário antes da Lei nº 11.719/08 (a antiga defesa prévia); quando não se exigia análise de mérito, o juízo de origem acabou por apreciar as teses alegadas na defesa preliminar desentranhada dos autos (causada pela preclusão — vide decisão de f. 3.339/3.345), já que os argumentos nela contidos também estavam nas defesas dos demais réus.


E a três, porque as mesmas teses foram repetidas em suas alegações finais (f. 4087/4130), devidamente apreciadas na sentença condenatória (f: 4563/4564). 


Como se vê, não houve efetivo prejuízo aos sentenciados, necessário ao reconhecimento de nulidade relativa, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal.


São igualmente infundadas as teses de nulidade por violação aos arts. 212 (alterado pela da Lei n° 11.719/08) e 394, § 1°, do CPP.


De fato, a doutrina majoritária entende que, após a vigência da Lei n° 11.419/08, a audiência até instrução e julgamento do crime de tráfico de droga, seja ele conexo ou não com outros delitos, deveria seguir o procedimento comum ordinário, porque oferece melhores condições de defesa.


Não obstante essa proposição doutrinária, não é o caso de se declarar nulidade, até porque a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça julgou em sentido contrário, conforme foi noticiado recentemente no Informativo n° 535, de 12 de março de 2014:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTERROGATÓRIO NA LEI DE DROGAS.

No julgamento dos crimes previstos na Lei 11.343/2006, é legítimo que o interrogatório do réu seja realizado antes da oitiva das testemunhas. Isso porque o regramento específico estabelecido no art. 57 da Lei 11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do CPP. Precedentes citados do STJ: RHC 40.837-MG, Quinta Turma, Dje 11/12/2013 e HC 165.034-MG, Quinta Turma, DJe 9/10/2012. Precedente citado do STF: RHC 116.713-MG, Segunda Turma, DJe 24/6/2013. HC 245.752-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/2/2014.

Não bastasse isso, rigorosamente falando, o juiz a quo não cometeu nenhuma ilegalidade: ao contrário, seguiu à risca o procedimento previsto no art. 57, caput, da Lei n° 11.343/06, que determina que o interrogatório do acusado ocorrerá antes da oitiva de testemunhas.


Ademais, cabe se aplicar o rito do Código de Processo Penal, pois houve o desmembramento do feito em relação ao crime de lavagem de capitais, como dito na sentença (f. 4552):

(...) Conforme salientado anteriormente, a denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal versa sobre 06 (seis) fatos criminosos, sendo 05 (cinco) deles sobre a prática de tráfico de drogas, Lei n° 11.343/06 e um, o sexto fato, imputando o crime de lavagem de capitais - Lei n° 9.613/1998. Assim sendo, como a Lei n° 11.343/06 possui procedimento especializado e a Lei 9.613/98 segue o procedimento comum ordinário (artigo 2°, inciso I, da mesma), em regra, deveríamos aplicar o procedimento comum ordinário, por ser mais amplo.

Não obstante, a decisão de fls. 3985/3990 deferiu o requerimento do Ministério Público Federal e desmembrou o feito quanto à imputação do crime de lavagem de capitais. Portanto, nestes autos, segue o processamento somente em relação aos delitos de tráficos e associação ao tráfico, devendo-se ser aplicado, como o foi, o procedimento especial previsto na Lei n. 11.343/06, não havendo nem o que se falar em nulidade procedimental.
Ainda que não tivesse sido desmembrado o processamento do crime de lavagem de capitais, o sistema de nulidades brasileiro adota o princípio “pas de nullité sans grief” em que não se anula um ato processual sem a devida comprovação de seu prejuízo.

Com efeito, antes mesmos de se determinar o desmembramento do feito em relação ao crime de lavagem de capitais, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, julgando habeas corpus oriundo da própria operação “Campos do Norte”, afirmou no haver nulidade por inversão do procedimento se não ficar demonstrado o prejuízo concreto. (...) (grifo do original)


Por fim, o fato de o juiz ter iniciado a inquirição das testemunhas indicadas pelas partas, ao contrário do que diz o parágrafo único do art. 57 da Lei Antitóxicos, constitui nulidade apenas relativa, nos termos dos arts. 564, IV e 572, III, do CPP. Ademais, aqui também, o apelante não demonstrou qual foi o prejuízo causado pela simples inversão na ordem de inquirição pelo juiz. Afinal, a ordem das inquirições, por si só, não altera o resultado da instrução.


E isso foi expressamente consignado na audiência de instrução e julgamento, cujo teor ora ratificamos, nos termos da manifestação do MPF na ocasião. (f. 2.953)

(...) No tocante aos requerimentos do patrono do réu ARIOVALDO BARBOSA DOS SANTOS FILHO, e YZOLDA APARECIDA LEMES SANTOS, e também CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, de inversão dos atos processuais para que o interrogatório seja realizado após a oitiva de testemunhas, tal pleito não pode ser admitido. A Lei de Drogas previu rito especial para o processamento dos crimes nela previstos. Não há que se falar em qualquer prejuízo para a defesa, até porque a lei prevê defesa prévia ou preliminar, onde a defesa tem a oportunidade de discorrer sobre todas as teses defensivas, dando oportunidade do magistrado não receber a acusação ou absolver sumariamente o réu. Ante o exposto, o MPF manifesta-se pelo indeferimento do pedido.

(...)


Tampouco houve ilegalidade durante a realização das interceptações telefônicas.


Realmente, não há nulidade alguma por violação ao devido processo legal, ao argumento de que as interceptações telefônicas perduraram por prazo muito superior ao previsto no art. 5º da Lei n° 9.296/96, pois foram renovadas por 18 (dezoito) vezes, sem motivação a respeito e sua indispensabilidade.


Em primeiro lugar, porque, ao contrário do que pretendem os apelantes, não houve interceptação anterior sem autorização judicial ou ausência de materialidade e autoria delitivas.


Com efeito, o juiz a quo entendeu que era possível a quebra do sigilo telefônico, uma vez que, havendo indícios de práticas criminosas por meio de uma quadrilha altamente organizada, tal medida atenderia à urgência e à necessidade de apurá-las imediatamente, nos seguintes termos. Nesse sentido, uma das decisões que prorrogou o monitoramento telefônico (f. 56/58 da medida cautelar nº 2008.36.01.001172-4):

(...) Trata-se de pedido de quebra de sigilo telefônico em face das investigações levadas a efeito Departamento de Polícia Federal de Cáceres, de pessoas que estariam envolvidas na prática do crime de tráfico internacional de substância entorpecente, previsto no art. 33 da Lei Federal 11.343/06.

A Lei Federal 9.296/96, que regulamentou o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constituição Federal, dispondo sobre a interceptação telefônica, considerou como requisitos para sua decretação, a existência de indícios razoáveis de autoria delitiva, a imprescindibilidade da medida e o crime ser punido com pena máxima de detenção. É o que se depreende do art. 2° do referido diploma.

“Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer as seguintes hipóteses:

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal;

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis;

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de detenção.”

Observo que a autoridade policial logrou demonstrar satisfatoriamente a existência indícios de autoria delitiva, conforme se verifica dos Relatórios de Inteligência Policial n° 003/2008 e 005/2008, bem assim dos diálogos interceptados com autorização deste Juízo, n° 7060341, 7114138 e 7142892.

Destarte, os investigados, objeto da interceptação telefônica, estariam praticando o delito de tráfico ilícito de substância entorpecente.

Desta forma, ante a gravidade dos fatos mencionados, impõe-se a interceptação, telefônica para aprofundar as investigações, apurar responsabilidades e evitar a prática de outros delitos a eles relacionados, considerando os áudios das interceptações telefônicas já produzidas até aqui.

De outra parte, observo que a interceptação telefônica de novos terminais e sua consequente prorrogação, requerida nestes autos, é imprescindível às investigações, porquanto não há, à disposição da autoridade policial, outros meios de se apurar a infração penal e responsabilizar seu autores sem alertar os supostos integrantes da quadrilha.

Com efeito, não basta o serviço de vigilância já desempenhado pela autoridade policial, pois a interceptação telefônica dos supostos integrantes da quadrilha é instrumento útil e necessário para programas estratégias de apreensões e prisões dos envolvidos ainda não responsabilizados. (...)


Há, ainda, a primeira decisão que deferiu as interceptações, à f. 791/793.


Como se vê; não há falar de fundamentação superficial da decisão que autorizou as interceptações. Além disso, os diálogos interceptados demonstraram, ao longo de mais de 1 (um) ano, o acerto da decisão, já que, com base nelas, a quadrilha liderada por Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho restou desmantelada.


Em segundo lugar, porque, compulsando os autos da, interceptação telefônica - medida cautelar n° 2008.36.01.001172-4, que originou a operação “Campos do Norte” (mídia em DVD grampeada na capa do 17° volume dos autos), vê-se que o juiz renovou, realmente, por diversa vezes, com fundamentação semelhante, a interceptação telefônica, baseando-se em pedidos da autoridade policial, pois convencido da necessidade da medida.


E isso foi feito não só porque as interceptações ainda eram necessárias à completa apuração dos fatos sob investigação e à identificação dos autores dos crimes, mas também porque houve mudança dos terminais interceptados e o surgimento de novos números durante as escutas.


De fato, a renovação da autorização da interceptação telefônica não é vedada pelo art. 5° da Lei n° 9.296/96, sendo instrumento realmente necessário à completa apuração dos fatos delituosos, em especial quando se tratar de investigação complexa como a que se verificou na espécie, que resultou no oferecimento de denúncia com 166 (cento e sessenta e seis páginas), com pluralidade de fatos (seis), tais como: tráfico de drogas, associação para o tráfico e lavagem de capitais, bem como multiplicidade de réus (trinta denunciados no caso).


Ademais, a possibilidade de renovação da interceptação telefônica por mais de um período de 15 (quinze) dias é admitida pela doutrina:

(...) Inclui-se na forma da interceptação o prazo de duração das operações técnicas: quinze dias prorrogáveis por igual prazo, desde que comprovada sua indispensabilidade (art. 5°).

A lei não diz expressamente se, após a primeira prorrogação, outra será possível, mas aqui também o juiz deverá guiar-se pelo bom sendo e pelo direito comparado, sendo possíveis tantas prorrogações quantas necessárias, desde que continuem presentes os pressupostos de admissibilidade da ordem de interceptação.

Embora o art. 5º estabeleça prazo máximo de quinze dias, prorrogável por igual tempo, constituindo autêntica ilogicidade na colheita da prova, uma vez que nunca se sabe, ao certo, quanto tempo pode levar uma interceptação telefônica, até que produza os efeitos almejados, a jurisprudência praticamente sepultou essa limitação. Intercepta-se a comunicação telefônica enquanto for útil à colheita da provai

A interceptação telefônica é medida é medida excepcional e tem por fundamento a sua necessidade para obtenção de uma prova. O fundamental, assim, não é tanto a duração da medida, senão a demonstração inequívoca da sua indispensabilidade. Enquanto indispensável, enquanto necessária, pode ser autorizada. A lei não limitou o número de vezes, apenas exige a evidenciação da indispensabilidade.


No mesmo sentido, precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, CONTRABANDO, FALSIFICAÇÃO DE PAPÉIS PÚBLICOS E LAVAGEM DE DINHEIRO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MEDIDA INDISPENSÁVEL DIANTE DA EXTENSÃO, INTENSIDADE E COMPLEXIDADE DAS CONDUTAS DELITIVAS INVESTIGADAS E DO NÍVEL DE SOFISTICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DEFERIMENTO DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA PELO PRAZO DE 30 DIAS CONSECUTIVOS. POSSIBILIDADE PRECEDENTE DO STF. PRORROGAÇÕES INDISPENSÁVEIS À CONTINUIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. Ao que se tem dos autos, o paciente é acusado de fazer parte de extensa quadrilha voltada para a prática de crimes, entre eles contrabando, tráfico de drogas e lavagem de dinheiro.

2. Estando devidamente fundamentada a decisão que deferiu a escuta telefônica, bem como a que determinou a sua prorrogação, por absoluta necessidade da investigação, dada a quantidade de envolvidos e a complexidade das suas atividades, não há qualquer nulidade a ser sanada em Habeas Corpus.

3. Nos termos da Lei 9.296/96, que regulamentou a escuta telefônica autorizada judicialmente, o prazo definido para a interceptação é de 15 dias, permitida a renovação por igual período; todavia, não há qualquer restrição legal ao número de vezes em que pode ocorrer essa renovação, desde que comprovada a sua necessidade, bem como admite-se, diante das especificidades do caso, a autorização desde o começo pelo prazo de 30 dias. Precedente do STF.
4. Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial (grifo nosso) (STJ, HC 138.933/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado e1 29/10/2009, DJe 30/11/2009).

EMENTA: RECURSO EM HABEAS CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRAZO DE VALIDADE. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE.

Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação da interceptação telefônica, não há obstáculos para sucessivas prorrogações, desde que devidamente fundamentadas, nem ficam maculadas como ilícitas as provas derivadas da interceptação. Precedente. Recurso a que se nega provimento (grifo nosso)

(STF, RHC 85575, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 28/03/2006, DJ 16-03-2007 PP-00043 EMENT VOL-02268-03 PP-00413).


Em terceiro lugar, não se deve confundir a semelhança das fundamentações nas decisões que prorrogaram o monitoramento telefônico com a ausência ou deficiência de fundamentação.


Cumpre notar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal entende ser “plenamente compatível com a exigência imposta pelo art. 93, inciso IX, da Constituição da República, a utilização, por magistrados, da técnica da motivação per relationem, que se caracteriza pela remissão que o ato judicial expressamente faz a outras manifestações ou peças processuais existentes nos autos, mesmo as produzidas pelas partes, pelo Ministério Público ou por autoridades públicas, cujo teor indique os fundamentos de fato e/ou de direito que justifiquem a decisão emanada do Poder Judiciário”.


E também não houve ilegalidade das interceptações telefônicas, pelo só fato de que suas transcrições não foram realizadas na íntegra, mas de acordo com o entendimento do policial encarregado, em discordância com o art. 6°, § 1°, da Lei n° 9.296/96.

Diz referido dispositivo legal:

Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de interceptação, dando ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização. § 1º No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, será determinada a sua transcrição. § 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o resumo das operações realizadas. § 3º Recebidos esses elementos, o juiz determinará a providência do art. 8°, ciente o Ministério Público. (grifo nosso)


Inicialmente, cumpre notar que todas as transcrições realizadas pelos policiais federais encontram-se já mencionados autos de medida cautelar e várias delas estão reproduzidas nos primeiros 10 (dez) volumes do presente feito.


Como se sabe, a lei só autoriza que, os diálogos transcritos digam respeito, necessariamente, ao conteúdo das investigações, razão pela qual não existe obrigatoriedade da transcrição integral e literal de todas as conversas monitoradas, sem exceção.


Ademais, o agente de polícia federal Alex Barbosa da Silva, principal responsável pelo monitoramento, dentre outras testemunhas de acusação, confirmou todo o teor das conversas comprometedoras da prática do tráfico internacional de drogas na audiência de instrução e julgamento, especialmente quanto aos réus Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Celso Tolon, Carlos Arturo Robledo Anez e Manoel Benedito do Amaral.


E o próprio § 2º do art. 6° da Lei nº 9.296/96 determina que o relatório da autoridade policial será entregue ao juiz acompanhado de auto circunstanciado, que trará o resumo das diligências.


E o Supremo Tribunal Federal já consolidou sua jurisprudência pela desnecessidade da transcrição integral dos diálogos:

EMENTA: Recurso ordinário em habeas corpus. Tráfico de entorpecentes. Não conhecimento da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça, por ser substitutiva de recurso especial. Inexistência de óbice à impetração do writ. Precedentes. Alegação de nulidade do processo diante de irregularidades na interceptação telefônica levada a efeito por determinação de juízo distinto daquele em que instaurada a ação penal e mediante expediente diverso do inquérito policial. Nulidade inexistente. Alegação de uso de prova emprestada e de fundamentação do édito condenatório exclusivamente em elementos coligidos no inquérito. Não ocorrência. Prisão preventiva. Manutenção. Vedação ao recurso em liberdade. Cautelaridade suficientemente demonstrada, constrangimento ilegal não verificado. Recurso não provido. (...) 4. A decisão judicial que autorizou a interceptação, por sua vez, segundo afirmado pelas instâncias ordinárias, está devidamente fundamentada, tendo sido validamente formalizada. As subsequentes prorrogações estão em consonância com o magistério jurisprudencial da Suprema Corte, consolidado no sentido da “possibilidade de se prorrogar o prazo de autorização para a interceptação telefônica por períodos sucessivos quando a intensidade e a complexidade das condutas delitivas investigadas assim o demandarem” (HC n° 102.601/MS, Primeira Turma, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, DJe de 3/11/11). 5. Igualmente dispensável, na espécie, prévia instauração de inquérito para a autorização de interceptação e a respectiva transcrição da integralidade dos diálogos interceptados. Precedentes. (...) (HC n° 101.132/MA, Primeira Turma, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, DJe de 1°/7/11. 8. Recurso não provido. (RHC 117467, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 05/11/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 21-11-2013 PUBLIC 22-11-2013)


Ademais, é completamente descabida a tese de cerceamento de defesa em virtude de as interceptações não estarem acompanhadas dos nomes dos agentes de polícia federal nem das ERB's dos terminais, a fim de informar o local exato dos contatos estabelecidos entre os réus, constante das alegações finais de Carlos Arturo Robledo Anez (f. 4.184/4.217).


Sim, porque a Lei n° 9.296/96 não exige tais providências, ainda mais porque o seu objetivo não é localizar quem quer que seja, mas sim apurar envolvimento em prática de crimes puníveis com reclusão, por meio de captura de diálogos, independentemente do local.


Ademais, essas diligências são impertinentes, mesmo porque houve interceptação de diversos terminais telefônicos, inclusive bolivianos, que foram sendo substituídos pelos investigados ao longo do tempo, razão pela qual seria impossível a determinação de cada lugar nas conversações capturadas, conforme consta da audiência de f. 2.950/2.953:

(...) Quanto ao requerimento da defesa do acusado CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, para que se requeira à Polícia Federal a localização territorial dos alvos, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL tem a diligência por desnecessária, pois a acusação não se funda em argumento que a localização possa infirmar. Ademais, o analista da PF afirmou que o réu utilizava vários números e, em sua maioria, bolivianos, os quais não são possíveis localizar. Ante o exposto, o MPF manifesta-se pelo indeferimento do pedido.

Quanto ao outro requerimento da defesa de do acusado CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, para que se faça perícia no áudio, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL tem a diligência por desnecessária, pois o analista PF afirmou que os áudios que constam na denúncia são do réu ROBLEDO, que foi identificado, que foi identificado(sic) como “cumpadre”. Ante o exposto, o MPF manifesta-se pelo indeferimento do pedido.

(...)


E tais circunstâncias vêm a fortalecer a existência não só do tráfico internacional de drogas pelos territórios do Brasil e da Bolívia, mas também da associação estável e permanente entre organizações criminosas desses dois países.


Também não assiste razão a Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho (alegações finais de f. .4.294/4.313) quando fala da suposta nulidade das interceptações por se referirem a fatos já apurados pela Justiça Estadual anteriormente preventa (Comarca de Barra do Garças/MT), a respeito da prisão em flagrante de Silvino Rosa Marques pelo transporte de 225 kg de cocaína, relativamente ao fato 1 narrado na denúncia.


Ademais, o andamento processual de f. 714/766 demonstra que o processo julgado na Justiça Estadual só diz respeito a Silvino Rosa Marques e a Daniel Rocha dos Santos, cuja exceção de coisa julgada se encontra às f. 812/816. O mesmo se vê da cópia da denúncia de f. 819/821 e da sentença condenatória de f. 837/844, transitada em julgado em 24/10/2008 (f. 845).


E o art. 566 do CPP dispõe que “não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.”.


Como se vê, não há falar em dupla punição pelo mesmo fato (bis in idem), uma vez que Ariovaldo Barbosa só responde a processos perante a Justiça Federal, no âmbito da Operação “Campos do Norte”.


No mais, as demais teses de Celso Tolon não resistem a uma análise minimamente séria dos autos.


Alegou nulidade da audiência de instrução e julgamento porque o juiz desconsiderou, naquela ocasião, a ausência justificada do seu advogado, acometido de catapora, e, ato contínuo, nomeou um defensor dativo que ficou inerte, resultando em violação ao principio da ampla defesa.


Antes de mais nada; Celso Tolon foi representado no decurso da ação penal por diversos advogados, sendo que a procuração de f. 2.556 faz referência ao causídicos Valber da Silva Melo e Eustáquio Inácio Noronha Neto. Estes substabeleceram, sem reservas, os poderes que lhe foram conferidos a Anderson de Figueiredo, seu atual advogado. Ocorre que o substabelecimento ocorreu em 15/4/2011 após a designação de audiência (f. 2.645).


Embora seja realmente possível que ele estivesse acometido de doença infecto-contagiosa, não foi o juízo quem deu causa à suposta nulidade. Tanto é que, em audiência, tratou de nomear defensor dativo, a fim de evitar que o apelante ficasse indefeso.


Confiram-se, a esse respeito, as informações em habeas corpus à f. 3.932:

(...) Insta salientar, novamente, quando da prolação do despacho que designou a data das audiências, todos os pacientes do presente habeas corpus estavam representados por mais de um advogado. Há que se reconhecer que os advogados VALBER MELO E EUSTÁQUIO DE N. NETO, de fato, substabeleceram sem reservas de domínio os poderes que lhes foram concedidos. Contudo, diferentemente do que afirmou o impetrante às fls. 371 do HC ao mencionar que a juntada dos substabelecimentos ocorreram em 29/03/2011, percebe-se que a juntada dos referidos documentos se deu em 15/04/2011, portanto, após a prolação do despacho de fls. 2645 que ocorreu em 12/412011, onde designou a data das audiências e determinou a expedição dos inúmeros atos necessários à realização dos interrogatórios e inquirição das testemunhas.

Percebe-se da análise de outra petição acostada aos autos, o intento do impetrante em atrasar o andamento dos autos, porquanto dias antes de peticionar solicitando a redesignação da audiência em razão da indigitada doença, sem sucesso pleiteou a dispensa de todos os acusados ao ato baseando-se em frágeis argumentos conforme observado às fls. 2850. Ora, resta evidente que o impetrante sempre teve a intenção de protelar o andamento da ação penal “Campo do Norte”. Utilizando-se distorcidamente dos inúmeros meios disponibilizados aos exercício da ampla defesa, o impetrante empreendeu esforços incomuns em tentar, exclusivamente, proporcionar excesso de prazo nos autos, seja propondo uma chuva de habeas corpus nos tribunais superiores, seja peticionando irrazoavelmente no juízo processante. (...)


Logo, não é o caso de se declarar nulidade, uma vez que, nos termos do art. 565 do CPP, “nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado pausa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse."


E o cancelamento, da audiência de instrução é prejudicial aos próprios réus, que estavam presos preventivamente. E tudo isso consta às f. 4.556/4.556-verso da sentença condenatória:

(...) Destarte, conforme já afirmado, para a realização do ato foram requisitados acusados presos em outros Estados, cuja escolta foi realizada pela Polícia Federal utilizando de transporte aéreo, Delegados Federais e Agentes de Polícia Federal foram requisitados para que pudessem depor como testemunhas de acusação e abreviar o tempo de permanência dos réus presos provisoriamente, já que se pretendeu, no caso, proceder à audiência de instrução e julgamento una, evitando-se, descarte, a expedição de inúmeras cartas precatórias.

Apesar de afirmar que o pedido de redesignação ter sido feito com antecedência, saliento que a petição foi acostada aos autos às vésperas da audiência (09/05/2011) - conforme se observa às fls. 2882/2883, ou seja,depois de todo o trabalho empreendido ao recambiamento dos presos de outros Estados que nada data do pedido já estavam à caminho, deslocamento de testemunhas, sacrifício do regular serviço da Vara em face do trabalho da audiência, a defesa do acusado, ignorando todo o esforço depositado deixou de comparecer ao ato, aduzindo, em apertada síntese, que estava doente. 

No que tange a suposta doença que acometeu o impetrante, ressalto que o atestado médio juntado à petição sequer descreveu de forma objetiva a moléstia que afetava o advogado, mencionando apenas o “CID” da doença. Ao contrário, referido atestado médico menciona apenas que o afastamento das atividades deve ser dar por “problemas de saúde”. Ademais, observa-se que o atestado médico (fl. 2884) foi fornecido em 07 de maio de 2011, aproximadamente 04 (quatro) dias antes do início das audiências.


Saliento que quando da prolação do despacho que designou a data das audiências, o acusado Celso Tolon estava representado por mais de um advogado. Desta feita, interessante, senão lamentável, é o fato da defesa não apresentar qualquer argumento a justificar a ausência do outro causídico (ANTONIO FERNANDO GALVÃO COELHO -OAB/PE 13655) que igualmente representava a defesa técnica do acusado.
Portanto, considerando que o requerimento de redesignação da audiência foi feita às vésperas de sua realização, o acusado possuir outro advogado atuando na sua defesa técnica, bem como ter sido nomeado advogado dativo par ao ato, rejeito a liminar levantada. (.)


Convém ressaltar, ainda, que o advogado nomeado ad hoc para a audiência não ficou inerte, ao contrário do que pretende a defesa.


Sim, porque ele requereu diretamente ao juiz o pedido de liberdade provisória em favor de Celson Tolon, além de ter se manifestado expressamente no sentido de desistência das demais testemunhas de acusação, como se vê das decisões de f. 2.950/2.953 (em audiência) e 2.993/2.994, no essencial:

(...) IX - Dr. Wanderley (CELSON TOLON, CELSO TOLON JÚNIOR, MARIANA TOLON e MÁRCIA IVETE - nomeado ad hoc): “M. M. Juiz: reitero os pedidos feitos nos autos n° 1480-26.2011, às fls. 02/42. Pede deferimento. (...)

(...) Trata-se de pedido de REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA formulado às fls. Pela defesas dos acusados CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, ARIOVALDO BARBOSA DOS SANTOS FILHO, VALDIRENE CAETANA SDA SILVA, PAULO DJALMA DA COSTA, JUOSE UBERFIL SOUTO FERREIRA, MANOEL BENEDITO AMARAL, CELSO TOLON, CÉSAR AUGUSTO DE MIRA, bem como dispensa da presença das próximas audiências e dispensa das oitivas das testemunhas que residem em Cáceres. (...)

No que toca aos pedidos de liberdade provisória dos acusados ARIOVALDO BARBOSA DOS SANTOS FILHO, PAULO DJALMA DA COSTA, CELSO TOLON E CÉSAR AUGUSTO DE MIRANDA, após o recebimento da denúncia, permanecem as imputações relativas a três crimes de tráfico e associação para o tráfico, sendo incabível o raciocínio da aplicação do princípio da proporcionalidade, já que se condenados, dificilmente estariam em regime mais brando. Destarte, quanto a estes acusado, permanecem incólumes os pressupostos da prisão preventiva mencionados na decisão que a decretou. (...)

Homologo a desistência das testemunhas de acusação não inquiridas e de defesa residentes em Cáceres (...) (grifo nosso).

Consequentemente, não existiu insuficiência da defesa do advogado dativo, porque concordou com a desistência de algumas testemunhas de acusação.


Disso já se depreende certa contradição no recurso, pois, ora a defesa diz que o advogado nomeado pelo juízo a quo nada fez, que se manteve inerte, ora afirma que atuou no processo no sentido de dispensar as testemunhas de acusação ainda não ouvidas.


Entretanto, o Código de Processo Penal prevê a nomeação de defensor dativo independentemente da vontade do réu, uma vez a lei age justamente em seu próprio interesse, de modo a garantir, em todos os atos do processo, a plena possibilidade de exercício da ampla defesa e do contraditório.


Ademais, não houve a necessária demonstração de prejuízo decorrente da ausência de manifestação do defensor constituído ad hoc, conforme exigido pelo art. 563 do CPP.


Primeiro, porque, como se sabe, na prática forense, às vezes é melhor a defesa não se manifestar em audiência se isso não for imprescindível.


Segundo, porque é de se presumir o conhecimento técnico do advogado ad hoc nomeado, visto possuir formação profissional e ser regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.


E terceiro, porque, fosse a defesa realmente deficiente, Celso Tolon não teria sido absolvido de duas imputações de tráfico internacional de drogas, referentes aos fatos 1 e 3 narrados na peça acusatória, em concurso material (f. 4.615 da sentença).


Há mais a ser rechaçado, como a alegada nulidade decorrente da realização da instrução sem a presença do curador de Celso Tolon, que era precisamente seu advogado constituído (Anderson Nunes de Figueiredo), conforme constou do incidente de insanidade mental que declarou a sua semi-imputabilidade.


Pois bem, é de ver que, em razão do que foi dito acima, nãohá falar de nulidade por ausência do seu advogado, nomeado curador no incidente processual em apenso, em virtude da ausência de qualquer prejuízo. Sim, porque o curador só é absolutamente indispensável quando paciente for inimputável, o que não é o caso dos autos.


De fato, o laudo de f. 78/86 do apenso - volume único declarou que Celso Tolon sofre de Transtorno Bipolar em nível acentuado. Entretanto, nada há no incidente de insanidade mental que diga que ele era realmente semi-imputável, nos termos do art. 26, parágrafo único, do CP, especialmente porque diz que a doença só veio a evoluir consideravelmente após a sua prisão, em 12/10/2009.


É certo que Celso sofria dessa doença desde o ano de 2004, mas o laudo afirma que ele tinha, eventualmente, surtos de euforia e depressão. Ou seja, nada que o tornasse incapaz de se autodeterminar, embora a partir desse ano ele nunca mais tivesse se curado completamente.


Não bastasse isso, o conjunto probatório dos autos (principalmente as interceptações telefônicas) demonstra que que o apelante havia praticado e promovido, dolosamente, o tráfico internacional de drogas. Confira-se, a propósito, as seguintes transcrições das suas conversas com Ariovaldo Barbosa dos Santos Neto (filho de Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, ora apelante), em 2/7/2008:

(...) CELSO: DISSE QUE VAI DEVOLVER TUDO AQUELE NEGÓCIO LÁ (DROGA DE MÁ QUALIDADE DO DONRICARDO)... E AÍ, COMO É QUE VAI FAZER?

NETO: EU AVISEI...

CELSO: ...QUE ERA PORCARIA

NETO: NÃO... QUE NÃO ERA PRA TER FEITO O NEGÓCIO ANTES DE TER CONCLUÍDO O OUTRO (NEGÓCIO DE ENTORPECENTE)... ESSE NEGÓCIO QUE EU TENHO PRA RECEBER DELE LÁ É DO OUTRO NEGÓCIO AINDA. EU NÃO FIZ OUTRO NEGÓCIO COM ELE (DON RICARDO?)

CELSO: SERÁ QUE É PORCARIA (DROGA PORCARIA)? NADA, NÉ? E PORQUE É ESQUEMA NÉ?

NETO: ELE (DON RICARDO) NÃO, COISOU NÃO (NÃO MEXEU NA DROGA).

CELSO: ELE (ARIOVALDO) MANDA PRA UM LUGAR E DEPOIS MUDA NA HORA E MANDA PRA OUTRO

NETO:... IGUAL O RENATO AÍ... O OUTRO DINHEIRO NÃO DÁ PRA GUARDAR, TUDO MAIS, MAS SÓ QUE O DINHEIRO DA CAMINHONETE ERA DO RENATO. NÃO É NEGÓCIO NOVO, É NEGÓCIO ANTIGO.

CELSO: OS 10 MIL QUE TÃO FALTANDO NÃO É?

NETO: É!

CELSO: NÃO, MAS ISSO AÍ EU OUVI ELE FALANDO QUE VAI PASSAR.

NETO: ESSE AI O SOCO VAI TRAZER?

CELSO: ELE VAI LEVAR.

CELSO: EU VIM AQUI PRA CARREGAR UM ALANCHA PARA AQUELE TIÃO LÁ, PARA LEVAR PARA A FAZENDA LÁ (PORTO JOFRE), A QUE COMPROU. NÓS ESTÁ CARREGANDO OS CAMINHÃO...

(...)


Vejam-se, ainda, diálogos de Celso Tolon e Ariovaldo Filho, sobre o pagamento de passagens de avião para Paulo Djalma “POLACO”, e para os bolivianos de confiança de “DON RICARDO”, “TITO” e “ANGEL”, em 26/7/2008, que iriam conferir se a droga fornecida era ou não de má qualidade, conforme disseram:

(...) CELSO: ELES TÊM QUE TÁ 1 HORA ANTES LÁ VIU? 5 HORAS, PORQUE AQUI EU PAGUEI A PASSAGEM E ELES TÊM QUE CHEGAR LÁ E TIRAR A PASSAGEM.

ARI: O QUE VOCÊ TEM ESTÁ ESCRITO O QUÊ?...

CELSO: TÁ ASSIM: CONFIRMADO. O NOME DOS DOIS...

ARI: ...MAS EU QUERO QUE VOCÊ PONHA NO ENVELOPE E ESCREVA PAULO DJALMA. LACRE O ENVELOPE E LARGUE LÁ NO PORTAL DA AMAZÔNIA.

CELSO: TÁ EU VOU LEVAR LÁ... MAS VOCÊ AVISA A ELES LÁ NA GOL. VAI SAIR ÀS 6:05h DA MANHÃ. VAI TÁ ÀS 5 DA MANHÃ LÁ. ...DOMINGO...

ARI: AÍ NÓS CONVERSA COISA MELHOR POR AÍ... (...)


E mais: Celso Tolon demonstrou ter plena consciência do crime que praticava em 1°/8/2008, quando conversava com Ari a respeito da prisão em flagrante de “POLACO” e os dois bolivianos acima citados, na cidade de Natal/RN:

(...) CELSO E ARI CONVERSAM SOBRE ENTREGA DE GADO NA FAZENDA DO CELSO, SOBRE O EXÉRCITO TER IDO EMBORA DO PORTO ESPERIDIÃO, SOBRE JOÃO PEGAR A CAMINHONETE. DEPOIS FALAM SOBRE O ACONTECIDO LÁ EM NATAL/RN (POLACO E OS 2 VOLIBIANOS(SIC) FORAM A NATAL TROCAR UMA DROGA E FORAM SURPREENDIDOS PELA POLÍCIA FEDERAL).

ARI: O TREM LÁ EM CIMA (NATAL/RN) QUE DEU ZEBRA.

CELSO: AQUELE OUTRO LÁ?

ARI: IXE! DEPOIS TE EXPLICO... (...)


Ademais, viu-se da audiência de instrução e julgamento que Celso Tolon narrou os fatos dentro da normalidade, e sustentou a sua versão dos fatos de forma coerente e nos mesmos termos do que foi dito perante a autoridade policial, ou seja, de que as negociações se referiam a venda de gado e não de droga, a demonstrar que, embora possuísse estado de saúde frágil, ele tinha consciência de tudo aquilo que lhe era perguntado.


Nesse exato sentido, é o seguinte trecho das alegações finais do MPF, cujo teor ratificamos integralmente (f. 3.963/3.963-verso):

(...) Em relação ao incidente de sanidade mental formulado pelo réu Celso Tolon, primeira mente é de bom alvitre que destaque o caráter não vinculador do presente laudo. Com efeito, nos termos do artigo 155 do CPP, o Juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova. O artigo 182 do mesmo diploma ressalta a não vinculação do magistrado ao laudo. Ademais, diante da premissa de libre convencimento motivado na apreciação de provas, nada impede que outro exame seja determinado pelo juiz.

Da leitura do Capítulo VIII do Título VI do Código de Processo Penal, é possível verificar que das conclusões do laudo técnico poderão ser adotadas duas soluções: caso se constate que a inimputabilidade existia ao tempo da infração, o processo seguirá normalmente, sendo nomeado curador ao acusado; por outro lado caso se constate que a inimputabilidade sobreveio ao crime, suspenderá a ação penal até o restabelecimento do acusado.

No caso em tela; verifica-se, a despeito do resultado do exame médico realizado e da conclusão do incidente que foram instaurado, que o réu Celso Tolon tinha e tem a plena consciência da ilicitude dos atos praticados, até porque foram produzidas provas em demasia nos autos principais (Ação Penal n° 550-08.2011.4.01.3601) que demonstram de forma clara que Celso Tolon era plenamente capaz de entender o caráter ilícito das condutas ilícitas na época dos fatos.

Portanto, a decretação de sentença condenatória em seu desfavor é medida que se impõe no caso em tela tendo em vista que a instrução processual demonstrou de forma clara a sua condição de autor, bem como tinha consciência dos atos que praticara (sic). (...)


Logo, conclui-se que Celso Tolon não era semi-imputável, uma vez que essa condição não foi demonstrada nas datas das práticas criminosas, durante o ano de 2008.


Tampouco há falar em nulidade da instrução porque o réu não estava presente durante a produção da prova testemunhal, evidenciado pela ausência de sua assinatura nas atas de f. 2.950/2.953 e 2.968/2.970.


Em primeiro lugar, porque o réu Celso Tolon não compareceu a uma das audiência pelo fato de estar internado, conforme a certidão de f. 3.161. A sua ausência aqui se justifica em seu próprio benefício, por motivo de força maior, no caso, o seu estado de saúde.


Em segundo lugar, porque o advogado nomeado pelo juízo estava presente na audiência de inquirição das testemunhas de acusação.


Como se vê, a defesa se vale, mais uma vez, de teses contraditórias para tentar dar causa à anulação do processo. Confira-se o que consignou o juiz sentenciante (f. 4559):

(...) Percebe-se que a defesa técnica de Celso Tolon levanta nulidades, sem, contudo, demonstrar a real ocorrência de prejuízo. Há uma ânsia tão grande em “cavar” alguma coisa que possa anular o processo que a defesa acaba criando teses incompatíveis entre si. Só para ilustrar, em um primeiro momento a defesa afirma que Celso Tolon é semi- imputável e que não teria condições de participar da audiência desacompanhado de seu curador especial, ou seja, nulidade. Noutro momento, afirma que Celso Tolon tinha que necessariamente acompanhar a inquirição da testemunha para poder auxiliar o advogado de defesa, ou seja, nulidade de novo.

Na frustrada tentativa de demonstrar prejuízo efetivo causado pela ausência do acuado na sala de audiência na ocasião da inquirição das testemunhas de acusação, a defesa salienta que o acusado poderia ter auxiliado o advo de defesa nomeado para o ato. Mais uma vez esquece-se de mencionar qual seria o ponto específico que ficou para trás, em que momento a ausência de Celso Tolon na sala de audiência prejudicou sua defesa, que ponto mereceria um esclarecimento maior e que apenas o réu poderia paontar. Neste ponto, a defesa mais uma vez permaneceu silente.

Ademais, cumpre registrar que o defensor nomeado de Celso Tolon estava presente no ato de inquirição das testemunhas. (...)


Finalmente, não houve violação ao direito ao silêncio, ao argumento de que o apelante se negou a responder qualquer pergunta, e ainda assim, o juiz prosseguiu com o interrogatório.


Pois bem, analisando o interrogatório de Celso Tolon, é de ver que a tese da defesa não condiz com a realidade.


Conforme se observa do CD de f. 2992 Celso Tolon, embora advertido de seu direito ao silêncio, respondeu lucidamente às perguntas que lhe foram dirigidas e negou seu envolvimento nos crimes em questão ratificando integralmente a sua inocência, do mesmo modo como fez perante a autoridade policial. Seu principal fundamento é que falavam apenas de comércio de gado, e que ficou endividado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo suposto “calote” aplicado pelo corréu Ariovaldo.


E foi somente ao 14:30 min da audiência é que Celso Tolon afirmou que não mais responderia à qualquer pergunta.


Ademais, o direito ao silêncio do réu não impõe ao juiz qualquer proibição de continuar lendo peças processuais e fazer outras considerações, ou seja, o julgador não está obrigado a encerrar a audiência imediatamente, como pretende o apelante. Note-se, ainda, que, em seguida, Celso Tolon respondeu, espontaneamente, a outros questionamentos que lhe foram dirigidos, embora pudesse se manter em silêncio. E não disse nada também que lhe comprometesse, pois voltou a afirmar que nada sabia sobre os demais acontecimentos.


Convém ressaltar que os eventuais “cortes” nas gravações em nada prejudicam o processo, e também a defesa não aponta qual seria a nulidade supostamente ocorrida. Tudo está a indicar que a mídia foi abreviada porque houve períodos mais longos de silêncio na sala de audiência.


Parece que o apelante dá a entender que houve, talvez, manipulação nas gravações, ou, ainda, algum tipo de coação, moral que seja, durante esses intervalos. Mas, se for isso que pretende realmente, porque não diz e não quer dizer em seu recurso, tratar-se de tese absurda, especialmente porque vários advogados e o membro do Ministério Público Federal estavam presentes.


Por tudo o que foi dito, não há nenhuma nulidade a ser declarada nos autos. (Fls. 5292/5322).
Ante o exposto, nenhuma nulidade a ser declarada nos autos, bem como inexistente qualquer infringência aos arts. 5º, caput, inc. XII, 93, IX, da CF com relação às interceptações telefônicas e art. 5º, inc. LIV e LV, com relação à impossibilidade de se oferecer defesa prévia.
DO MÉRITO
De acordo com a inicial acusatória, os apelantes foram denunciados por diversos fatos criminosos envolvendo o tráfico de substância entorpecente, alcalóide cocaína, oriundo da Bolívia. Vejamos os fatos, em síntese, verbis:


Cumpre registrar que a denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal versa sobre 06 (seis) fatos criminosos, os quais, em síntese, relatam-se.

O 1º fato narrado pela inicial acusatória foi justamente o que deu início as investigações desenvolvidas na Operação “Campos do Norte”. Segundo o MPF, no dia 24/03/2008, Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Paulo Djalma da Costa, César Augusto de Miranda, Celso Tolon, Silvino Rosa Marques, Daniel Rocha dos Santos, em unidade de desígnios, transportaram aproximadamente 225,495 kg (duzentos e vinte e cinco mil, quatrocentas e noventa e cinco gramas) de substância entorpecente oriunda da Bolívia, denominada cocaína, de uso proscrito no Brasil. Salienta-se que o referido entorpecente foi apreendido na cidade de Barra do Garças/MT, ocasião em que Silvino Rosa Marques e Daniel Rocha dos Santos foram presos flagrante. (sic)

O 2° Fato diz respeito à negociata de um carregamento de entorpecente de má qualidade fornecido por Dom Ricardo. Segundo o MPF, estariam envolvido neste fato Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Yzolda Aparecida Lemes Santos, Don Ricardo, Ariovaldo dos Santos Neto (“NETO”), Paulo Djalma da Costa (“POLACO”), Valdirene Caetana da Silva, Lourival Máximo da Fonseca (“TIÃO”), César Augusto de Miranda, Celso Tolon, Everson Vargas Manvailer (“AMARILO”), Renato Lemes Soares Neto, Pitterson Mendes Lamarão (“PITTER MENININHO”), Sérgio Luiz Souza (“BOM”), Carlos Luiz Andrade (“CARLINHOS”), Edvaldo Pedro da Silva (“PARÁ”), Josimar Araújo de Fonseca (“MARCELO DE NATAL”).

No 3° fato, ocorrido entre os dias 06/08/2008 a 11/10/2008, o Ministério Público Federal imputa a Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Paulo Djalma da Costa (“POLACO”), Valdirene Caetana da Silva, Lourival Máximo da Fonseca (“TIAO”), César Augusto de Miranda, Celso Tolon, Renato Lemes Soares Neto, Sérgio Luiz Souza (“BOM”), Carlos Luiz Andrade (“CARLIATHOS”), Edvaldo Pedro da Silva (“PARA”), Jocelei Cristiane (“BOCA”), Robson Batista da Silva (“ORELHA”), Taiana Levinne Carneiro Cordeiro, Don Ricardo o transporte de aproximadamente 598,8 kg (quinhentos e noventa e oito quilos oitocentas gramas) de substância entorpecente oriunda da Bolívia, denominada cocaína, de uso proscrito no Brasil.

O 4° fato, ocorrido entre os dias 08/10/2008 a 12/11/2008, versa sobre um suposto resgate de 40 kg (quarenta quilos) de cocaína supostamente praticado por Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Paulo Djalma da Costa (“POLACO”), Valdirene Lemes, Lourival Máximo da Fonseca (“TIÃO”), César Augusto de Miranda, Pitterson Lamarão (“PITTER MENININHO”), Celso Tolon, Renato Lemes Soares Neto.

O 5° fato diz respeito à comercialização de aproximadamente 50 kg (cinqüenta quilos) de cocaína fornecida por Cumpadre. Segundo o MPF este fato teria ocorrido entre os dias 31/01/2009 a 10/08/2009 e estariam envolvidos Paulo Djalma Costa, vulgo “POLACO”, Manoel Benedito Amaral, vulgo “NETINHO AMARAL”, Jovenias Alves de Almeida, vulgo “ZÉ DE FEIRA” Carlos Luiz Andrade, vulgo “CARLINHOS”, Valdirene Caetana da Silva, César Augusto de Miranda, Robson Batista da Silva, vulgo “ORELHA”, Carlos Arturo Robledo Anez, vulgo “CUMPADRE”, Wildemir Alves dos Santos, vulgo “ZÉ DE TEOFILO OTONI”, Sérgio Luiz Corrêa, vulgo “BOM”, José Uberfil Souto Ferreira, vulgo “GRINGO” e Andeyson Clayton Silva Nascimento, vulgo “KEKEU.

Por fim, o 6° fato descreve a lavagem de dinheiro advindo do tráfico. Foram denunciados pela prática deste crime Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Yzolda Aparecida Lemes Santos, Celso Tolon, Paulo Djalma da Costa, vulgo “POLACO”, Valdirene Caetana da Silva, César Augusto de Miranda, Celson Tolon Júnior, Juliana Sena, Jocelei Cristiane, José Lombardi, Márcia Ivete Tavares, Mariana Tolon, Andreza de Oliveira Russo, Ana Carolina Pontes Oliveira. (FLS. 4545-v/4546-v).

Nos presentes autos, os objetos dos apelos envolvem os fatos 01, 02 e 03 e o delito de associação para o tráfico.

FATO 1: DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA
Materialidade delitiva devidamente demonstrada, haja vista o auto de apresentação e apreensão (fls. 93/960), em Barra do Garças, de quase 230 (duzentos e trinta) kg de substância entorpecente, cujo laudo de exame de fls. 3530/3533 deu positivo para o alcaloide ‘cocaína’.

A autoria delitiva envolvendo, nesse 1º fato, os apelantes Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho e Paulo Djalma da Costa também é inconteste por meio da vasta prova colhida: quebra de sigilos telefônicos, bancários e fiscais, todos precedidos de autorização judicial, conforme demonstrado pelo Juiz Sentenciante. Senão, vejamos:
Ariovaldo: Concorreu para o transporte de 225,495 (duzentos e vinte e cinco e quatrocentos e noventa e cinco) kg de cocaína, proveniente da Bolívia, conforme filmagem realizada pelo Escritório de Inteligência da Polícia Federal de Cuiabá, que demonstra o encontro dos apelantes Ariovaldo, Paulo Djalma (Polaco) e Daniel Santos, muito provavelmente negociando a operacionalização do transporte da referida droga. Também os índices 7385311 e 8999176 apontam a participação de Ariovaldo, ao trazer diálogos comprometedores, conforme concluiu o Juiz a quo, verbis:

Em depoimento prestado perante o Juízo, a testemunha Alex Barbosa afirmou que foi informado, pela Delegacia da Polícia Federal Barra do Garças/MT, que havia uma apreensão de aproximadamente 230 kg de cocaína e que os proprietários do entorpecente seriam Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho e seus comparsas. Segundo a testemunha, Ariovaldo seria o financiador do entorpecente, “Polaco” o intermediador e Daniel Rocha seria o responsável pela parte operacional, ou seja, levar de fato a droga ao destino final. Ressalta-se que o depoimento prestado pela testemunha é corroborado com o serviço de vigilância realizado pela Polícia Federal de Cuiabá, onde aparecem, juntos, Ariovaldo, Daniel e Polaco dias antes da apreensão da referida droga. 

(...)

...considerando que Ariovaldo reuniu-se dias antes do flagrante com Paulo Djalma da Costa e Daniel Rocha dos Santos, recebeu uma mensagem em seu celular de um dos presos (Silvino ou Daniel) sendo cobrado por uma suposta assistência que o mesmo ficou de prestar caso os mesmos fossem presos, o depoimento da testemunha Alex Barbosa, bem como existem  áudios em que o mesmo faz referência a apreensão da droga apreendida, tem-se que a autoria delitiva de Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, em relação ao fato 01, é incontroversa.
A transnacionalidade delitiva restou amplamente comprovada nos autos por intermédio das interceptações telefônicas, conforme o índice 7384214, constante da sentença (fls. 4571-v/4572). Como bem destacou o juiz sentenciante, verbis:

A partir das interceptações telefônicas identificou-se uma vasta organização criminosa voltada para a prática de tráfico internacional de entorpecentes. Em que pese às interceptações telefônicas terem se iniciado a partir deste fato, ficou demonstrado que o modus operandi da quadrilha sempre foi o mesmo, ou seja, a droga era importada da Bolívia e revendida para os receptadores nordestinos. (Fl. 4571-v).
FATO 2: DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA
Este 2º fato ficou conhecido como o transporte da droga de má qualidade, uma vez que o produto entregue pelo fornecedor não teria sido o mesmo visto e aprovado anteriormente. Ocorre que, enquanto os receptadores nordestinos manipulavam o entorpecente para melhorar sua qualidade, a Polícia Federal de Natal vigiava o local, mas os suspeitos desconfiaram do carro que passava em frente à residência, e ao dar o flagrante, foram encontrados no local apenas uma bacia e produtos químicos que seriam utilizados para manusear a droga recém-manipulada. Nos utensílios apreendidos, havia vestígios de droga, conforme laudo de exame de substância entorpecente n. 369/2008, de fls. 4467/4475, bem como através das interceptações telefônicas que apontaram o problema com a carga recebida. Essa foi a conclusão do Juiz sentenciante, verbis:


(...)


Narra a denúncia que, no período compreendido entre os dias 05/06/2008 a 27/08/2008, Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Yzolda Aparecida Lemes Santos, Don Ricardo, Ariovaldo dos Santos Neto (“NETO”), Paulo Djalma da Costa (“POLACO”), Valdirene Caetana da Silva, Lourival Máximo da Fonseca (“TIAO”), César Augusto de Miranda, Celso Tolon, Everson Vargas Manvailer (“AMAR7L/O”), Renato Lemes Soares Neto, Pitterson Mendes Lamarão (“PITTER MENININHO’9, Sérgio Luiz Souza (“BOM”), Carlos Luiz Andrade (“CARLINHOS”), Edvaldo Pedro da Silva (“PARÁ”), Josimar Araújo de Fonseca (“MARCELO DE NATAL”), em unidade de desígnios, concorreram para o transporte de substância entorpecente oriunda da Bolívia, denominada cocaína, de uso proscrito no Brasil.


Neste mesmo período, Tito Jirnenez Mercado, Angel Paniagua Romero e Paulo Djalma Costa são acusados de transportar e utilizar aparelhos e instrumentos destinados a transformação de drogas.


Segundo o MPF, em maio de 2008, Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, seus dois filhos, Paulo Djalma e os demais denunciados teriam adquirido substância entorpecente com um traficante conhecido como DON RICARDO. Este, traficante boliviano e morador de Santa Cruz de La Sierra/BO, efetuou um lançamento do entorpecente nas imediações de Campos de Júlio/MT.


O referido lançamento teria sido efetuado por “CEBOLINHA”, piloto encarregado de fazer o vôo e o arremesso da droga. Tal carregamento de entorpecente pertencia à quadrilha e teria sido armazenado por “Polaco” na cidade de Rio Branco/MT.


Antes do arremesso da droga ARIOVALDO, RENATO, AMARILDO, NETO e POLACO teriam se encontrado com CEBOLINHA, viram o entorpecente e aprovaram a qualidade do mesmo.


A droga fornecida tinha como destinatários as pessoas de CARLINHOS, PARÁ e BOM, traficantes localizados em outros Estados federados, principalmente na região nordeste do País, sendo que a droga teria sido transportada por Jocelei Cristiane, vulgo “Boca” o qual seguiu determinações dos intermediadores, César e “Polaco”.


Ocorre que a droga vista e aprovada por RENATO, AMARILDO, NETO e POLACO não teria sido a mesma que foi entregue por Dom Ricardo. Desta feita, este fato narrado pela denúncia ficou marcado pela má qualidade da droga comercializada pelos denunciados, bem como pelas várias tentativas de resolver o problema, sendo substituindo a droga fornecida aos receptadores nordestinos por outra de melhor qualidade, seja baixando o preço do entorpecente, ou trabalhando a droga comercializada na tentativa de melhorar a sua qualidade.


Ao final, mesmo tendo ficado estabelecido que a solução para o problema da droga de má qualidade fornecida era buscar o entorpecente de má qualidade junto aos receptadores nordestinos, os membros da quadrilha teriam resolvido enviar os bolivianos Tito Jimenez Mercado e Angel Paniagua Romero, juntamente com Paulo Djalma, ao nordeste, mais precisamente em Natal/RN para que os mesmos tentassem, por meio de mistura de substâncias químicas, melhorar a qualidade da droga que estava na posse do receptador Josimar Araújo da Fonseca.


Enquanto os suspeitos se preparavam para manipular o entorpecente, a Polícia Federal de Natal, que vigiava o local, estava para realizar a abordagem, haja vista a suspeita de existência de drogas no local. No entanto, como os envolvidos desconfiaram do carro que passava em frente residência (viatura descaracterizada da PF), houve correria e foram encontrados no local apenas uma bacia e produtos químicos que seriam utilizados para manipular a droga de má qualidade.


Analisando as provas colhidas nos autos, verifico que a MATERIALIDADE DELITIVA do transporte da droga de má qualidade restou amplamente demonstrada através do Laudo de Exame de Substância Entorpecente — Laudo 369/2008-SETEC/SRIDPF/RN, acostado às fls. 4467/4475, bem como através das interceptações telefônicas acostadas aos autos.


Em que pese ter ocorrido apenas à apreensão dos utensílios que seriam utilizados no manuseio da droga, o Laudo 369/2008-SETEC/SR/DPF/RN apontou que, na panela utilizada, havia vestígios da presença de cocaína. Portanto, como a Lei n.° 11 343/06 não previu uma quantidade mínima de entorpecente a ensejar a materialidade delitiva, bem como ficou comprovado, através do laudo, que a substância manuseada pelos acusados era mesmo cocaína, não há que se falar em ausência de materialidade delitiva. (Fls. 4573/4573v).
Portanto, a materialidade ficou assim demonstrada, embora não se tenha apreendido a droga. Nesse sentido, a jurisprudência pátria, verbis:

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. UTILIZAÇÃO DE AUTOMOVEL PARA TRAFICAR DROGAS. CRIME DO INC. III DO § 1º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PENA-BASE. CAUSA DE DIMINUIÇÁO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. SUBSTITUIÇÃO DE PENA.

1. No veículo apreendido, pertencente ao réu, foi encontrado um fundo falso, previamente preparado, no qual havia resquícios de cocaína, o que foi comprovado por laudo pericial, e caracteriza a materialidade do crime previsto no inciso III do § 1º do art. 33 da Lei 11.343/06. 

2. É induvidosa a propriedade do veículo; o réu era seu proprietário há mais de dois anos e afirmou, em seu interrogatório, que nunca emprestou o carro para ninguém. O compartimento falso era facilmente identificável, como atestam os autos. impossível acreditar que o réu não soubesse que seu automóvel era usado para a prática de tráfico de drogas. Autoria delitiva comprovada. 

3. A conduta do réu amolda-se perfeitamente ao tipo previsto no inciso III do 1º do art. 33 da Lei 11.343/06, pois se utilizou de bem de que tem a propriedade para traficar drogas.  

4. A internacionalidade do tráfico também é induvidosa. A apreensão do veículo ocorreu na região denominada Corixa, conhecida rota de tráfico internacional de drogas, exatamente na fronteira entre Brasil e Bolívia. O réu acabara de ingressar em território nacional, provindo daquele país.  A nova lei de drogas, a fim de combater com maior eficácia e rigor o crime de tráfico internacional, flexibilizou o conceito de internacionalidade antes previsto no art. 18, I, da Lei 6.368/76, permitindo, hoje, que se a natureza e as circunstâncias dos fatos, como no caso, indicarem a ocorrência de tráfico com o exterior, seja aplicada a causa de aumento de pena prevista em seu art. 40, I, com a conseqüente fixação da competência da Justiça Federal.  

5. O acusado que preenche os requisitos do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 - ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar organização criminosa - tem direito subjetivo à redução de pena prevista nesse dispositivo. O quantum da redução deve ser fixado pelo Juiz, observando-se as circunstâncias do crime e as condições pessoais do acusado. 
6. Inquéritos policiais e ações penais em curso não podem ser considerados como maus antecedentes, tampouco podem ser utilizados para valorar negativamente a personalidade do réu (Súmula 444, STJ).  7. Afastado pelo STF o óbice imposto pela Lei n. 11.343/06 para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em face de sua flagrante inconstitucionalidade, o acusado faz jus à concessão do benefício, uma vez que satisfaz as condições previstas no art. 44 do Código Penal. 

(ACR 0003878-14.2009.4.01.3601 / MT, Rel. JUIZ TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.67 de 28/02/2011)

PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE  ARMAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONCURSO MATERIAL.  DOSIMETRIA. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. PERDIMENTO DE BENS. EFEITO  DA CONDENAÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA.  

01) A materialidade do crime tipificado na Lei nº 6368/76 restou  plenamente comprovada nos autos, tanto pela apreensão de cerca de  71,0 quilos de cocaína na propriedade do recorrente (Auto de  Apreensão - fl. 19), conforme constatação de substância entorpecente  (Auto de Constatação - fl. 20), bem como pelo Laudo Definitivo (fls.  101/103), do Instituto Nacional de Criminalística.  

02) Os depoimentos das testemunhas de acusação, que corroboram as  esclarecedoras declarações prestadas pelos réus perante a autoridade  policial, harmonizam-se com o contexto global do quadro probatório,  inclusive com a perícia realizada no interior da aeronave PT-JKV, que  constatou a presença de resíduos de substância entorpecente  (cocaína), afastando, por completo, qualquer possibilidade de  absolvição do recorrente, até porque as investigações policiais  tiveram início justamente por causa do seu envolvimento anterior com  o tráfico de drogas, sendo importante ressaltar, apenas para  argumentar, já ter sido ele condenado, por sentença transitada em  julgado, na Comarca de Santa Vitória - Minas Gerais, também pela  prática de tráfico de drogas - Lei nº 6.368/76, artigos 12 e 14 (cf.  Cert. fl. 342).  

03) A retratação dos co-denunciados perante o ilustre Juízo a quo,  não invalida os depoimentos prestados na fase inquisitorial, que se  harmonizam com as demais provas que foram produzidas, pois, de acordo  com a orientação jurisprudencial do col. Supremo Tribunal Federal,  "(...) É possível conferir valia ao depoimento do réu, prestado em  inquérito e retratado em juízo, se outros elementos de prova abonam a  primeira narrativa" (RE nº 100.815/PR, Rel. Min. FRANCISCO REZEK,  DJ/I de15.03.1985, pág. 3.141).  

04) Portanto, as provas constantes dos autos dão sustentação à  condenação do recorrente, pois restou configurado o tráfico  internacional de entorpecente (cocaína) em associação eventual,  tipificado nos artigos 12 e 18, incisos I e III, da Lei 6.368/76.  

05) Sem reparo a dosimetria da pena aplicada, eis que, "(...) Na  avaliação das circunstâncias legais para fixação da pena, em se  tratando de tráfico de entorpecentes, devem influir decisivamente a  espécie e a quantidade de droga. O tipo de entorpecente é dado que  indica o grau de nocividade para a saúde pública, correlato ao  indicador das conseqüências do crime; a quantidade, quase sempre,  aponta para o grau de envolvimento do infrator com o odioso comércio,  indicando a medida de sua personalidade perigosa e voltada para a  prática criminosa" (STJ - HC nº 18.940/RJ, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA  FONSECA, DJ/I de 22.04.2002, pág. 225 - grifei).  

06) Não fora isso, "(...) A presença de duas causas de aumento  previstas na Lei de Tóxicos justifica a majoração da reprimenda além  de 1/3, devido ao maior grau de reprovabilidade da conduta do agente"  (STJ - HC nº 21.375/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ/I de 14.10.2002,  pág. 243 - grifei).  

07) No tráfico ilícito de entorpecentes, o cumprimento da pena se dá  em regime integralmente fechado, segundo a norma do parágrafo 1º, do  artigo 2º, da Lei nº 8.072/90, declarado constitucional pelo Supremo  Tribunal Federal (HC nº 69.603), que decidiu, também, que tal  preceito não restou derrogado pela Lei nº 9.455/97 (HC nº 79.544).  

(...)  

09) Por sua vez, não merece reparo a dosimetria aplicada para o tipo  penal previsto na da Lei nº 9.437/97, eis que a pena-base foi fixada  no mínimo legal, agravada, posteriormente, em razão da reincidência.  

10) Na existência de concurso material, aplicam-se cumulativamente as  penas privativas de liberdade, nos termos do artigo 69, do Código  Penal.  

(...)

16) Apelação desprovida.

ACR 0010705-72.2002.4.01.9199 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PLAUTO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJ p.60 de 07/11/2003).

Da mesma forma, a autoria delitiva envolvendo, nesse 2º fato, os apelantes Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, César Augusto de Miranda e Celso Tolon está suficientemente comprovada pelos diversos diálogos entre os ora recorrentes, consoante transcreveu o Magistrado a quo na sentença guerreada (índices 7060341; 7067416; 7226527; 7253413; 7382725; 7384214; 7384507; 7675036; 7806698; 7142892; 7254898; 7278725; 8373874; 7385311;7386085; 8449028; 7331122; 7381581; 7921883; 7055602), não deixando dúvidas quanto à associação existente entre os denunciados para a tráfico internacional de entorpecentes.

Nos diálogos, observa-se a reclamação quanto à péssima qualidade da droga e a decisão deles de manipular o produto entorpecente para melhorá-lo por meio de mistura de substâncias químicas.

Ariovaldo: Vulgo “Ari”, responsável pela compra do entorpecente oriundo da Bolívia, juntamente com Celso Tolon e Lourival Máximo. A aquisição teria sido intermediada por Ariovaldo e filhos, enquanto Paulo Djalma e César Augusto se encarregaram do transporte da droga até os receptadores nordestinos. Sua participação foi confirmada em juízo pela testemunha Bernardo Junqueira. Conforme disse o Juiz sentenciante, verbis:

Portanto, considerando que existem inúmeros áudios em que o próprio Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho afirma ter sido o financiador do entorpecente de má qualidade, participou ativamente das tentativas de melhorar a qualidade do entorpecente, inclusive, pediu a Celso Tolon que comprasse as passagens dos químicos bolivianos de Paulo Djalma bem como o depoimento prestado pelas testemunhas de acusação de defesa confirmando a condição de financiador do entorpecente de Ariovaldo, depoimento este corroborado com a demais provas dos autos, entendo que a autoria delitiva de Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, quanto fato 02 de denúncia, é incontroversa. (Fl. 4578-v).
César Augusto: Um dos principais articuladores, pois intermediou a droga fornecida pelos traficantes bolivianos com os receptadores nordestinos, recebeu o pagamento e ajudou no transporte do produto. Por isso, com base no caderno probatório, disse o Juiz a quo, verbis:
Portanto, considerando os índices colacionados aos autos, bem como os depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação e defesa, entendo que ficou comprovado nos autos que César Augusto Miranda auxiliou na venda e transporte da droga fornecida pelos traficantes bolivianos aos receptadores nordestinos aos demais integrantes do grupo e, ainda, negociou com os demais integrantes do grupo soluções para resolver a droga de má qualidade. Por isso tudo, entendo que a autoria delitiva de César Augusto de Miranda, quanto ao fato 02, é fato incontroverso. (Fl. 4582-v).

Celso Tolon: Um dos financiadores, juntamente com Ariovaldo. Foi quem comprou as passagens para alguns membros do grupo que viajariam a Natal/RN para tentar melhorar a droga. Esse fato foi confirmado em juízo pela testemunha Alex Barbosa.
As interceptações telefônicas são claras em apontar que Celso Tolon integrava a organização criminosa, o que deixa a autoria delitiva quanto a ele inquestionável.

DA INTERNACIONALIDADE DO TRÁFICO

Nenhuma dúvida quanto ao fato de que a droga é proveniente da Bolívia, com um traficante chamado DON RICARDO, morador de Santa Cruz de La Sierra/BO, que teria efetuado o lançamento da droga nas imediações de Campos de Júlio/MT, devendo, portanto, incidir a majorante prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006.
FATO 3: DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA

Narra a denúncia que, entre os dias 06/08 a 11/08/2008, após o episódio do entorpecente de má qualidade, os membros da quadrilha operacionalizaram mais um carregamento de cocaína, de aproximadamente 600 (seiscentos) quilos, fornecida por Don Ricardo.

O esquema teria seguido a mesma rotina dos tráficos praticados anteriormente, com a intermediação de Polaco e César com destino aos traficantes nordestinos. Como bem destacou o Juiz Sentenciante, verbis:
A materialidade delitiva restou comprovada pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls. e pelo Laudo de Exame em Substância n. 5017/2008-NUCRIM/SETEC/SR/DPF/SP de fls. 3543/3547, confirmando que o material apreendido e examinado é cocaína, sendo substância de uso proscrito no Brasil, relacionada na Lista F1, podendo determinar dependência física ou psíquica, constante da Portaria nº 344, de 12/05/98/MF, republicada no D.O.U em 01/02/99, estando inserida na Resolução nº 137 da ANVISa, de 26/05/04, publicada no D.O.U em 27/05/04.
Ariovaldo: Nesse evento criminoso, outros membros da quadrilha aparecem para reforçar a participação do ora apelante. Disse o magistrado, verbis:


(...)


Após tomar ciência dos fatos, ARIOVALDO contou ao CELSO sobre a apresentação de droga em São Paulo, todos 600 kg de cocaína (índice 8999176, já transcrito anteriormente).


Em juízo a testemunha de acusação e defesa Alex Barbosa confirmou que Valdirene mandou mensagens para Ariovaldo Barbosa pedindo que o mesmo se livrasse do seu chip de celular. A testemunha confirmou também que Valdirene entrou em contato com Ariovaldo para lhe contar o que havia ocorrido e que Ariovaldo, após tomar ciência dos fatos, entrou em contato para avisar Celso Tolon.


Por sua vez, o depoimento da testemunha de acusação Bernardo Junqueira confirmou o envolvimento do réu no tráfico de 600 kg de entorpecente.


Em alegações finais, a defesa argumentou que Ariovaldo, em razão do lapso temporal que se passou até que o mesmo soubesse da prisão do BOCA, não tinha o domínio dos fatos praticados. Afirma ainda que não existem provas suficientes para condenação de Ariovaldo.


Quanto ao argumento de que o acusado não tinha o domínio dos fatos em razão de um suposto lapso temporal entre a apreensão do entorpecente e a ciência do acusado, entendo que não devem prosperar. Isto porque a apreensão do entorpecente se deu no dia 30/09/2008 e já no dia 04/10/2008, ou seja, em 04 (quatro) dias o acusado teve ciência da apreensão. Saliento ainda que, embora o acusado tenha tomado ciência do fato no dia 04/10/2008, no dia 02/10/2008, o acusado já havia recebido uma mensagem de Valdirene avisando que havia ocorrido um problema. Portanto, não há como argumentar que o acusado não tinha domínio dos acontecimentos.


Ademais, considerando que as inúmeras interceptações telefônicas que demonstram a ocorrência de uma reunião, realizada antes da apreensão do entorpecente, entre Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, Paulo Djalma e Jocelei Cristiane (BOCA), cobrou junto ao corréu César Augusto de Miranda informações sobre o andamento do carregamento do entorpecente, sendo, inclusive, advertido para tomar cuidado e, ainda, ao saber da apreensão, avisou um terceiro corréu do acontecido (Celso Tolon), bem como o testemunho prestado pelas testemunhas Alex Barbosa e Bernardo Junqueira afirmando o envolvimento de Ariovaldo, entendo que autoria delitiva, quanto a apreensão dos 600 kg de cocaína, é inconteste". (Fls. 4587v/4588).
César Augusto: Os diálogos do apelante com a corré Valdirene mostram claramente o seu envolvimento com o evento em questão. Intermediou o negócio com os receptadores nordestinos, bem como acompanhou de perto o transporte da droga ao seu destino.

Com relação à denunciada Valdirene Caetana da Silva, esposa do também denunciado Paulo Djalma da Costa, vulgo “Polaco”, aponta-se suposto auxílio material em relação ao FATO 3 (apreensão de 600 kg de cocaína em São Paulo) por conta de ligações telefônicas recebidas e efetuadas por ela após a apreensão da droga.
Conforme constou da sentença, o marido de VALDIRENE, Paulo Djalma (Polaco), estava em São Paulo, onde ficou hospedado no Hotel Flor de Pari, para coordenar o descarregamento da droga, transportada por JOCELEI CRISTIANE (BOCA). A carga foi apreendida pela Polícia Federal e BOCA foi preso (fls. 4585 e seguintes).

Após a prisão de BOCA, VALDIRENE ligou para o corréu ARIOVALDO, avisando-o do ocorrido, e recebeu diversas ligações de seu marido, PAULO DJALMA COSTA (POLACO), que estava em São Paulo, apreensivo, e lhe pedira que entrasse em contato com terceira pessoa (TIÃO), bem como para ”pegar as coisas e sair de casa”, diante do receio de que a Polícia fosse até sua residência. Consta das transcrições que VALDIRENE estaria chorando em algumas dessas ligações, cujos trechos mais relevantes constam da sentença, às fls. 4592 e seguintes.

Pois bem. Com base nessas conversas telefônicas, VALDIRENE foi condenada por prestar auxílio material a esse crime de tráfico, intitulado na denúncia e na sentença como FATO 3, bem como por associação para o tráfico.

Não se ignora que todo aquele que contribui para a concretização de um crime deve por ele responder, ainda que não tenha domínio finalista do fato. O partícipe, seja induzindo, instigando ou auxiliando materialmente, intervém no fato alheio e por ele responde, na medida de sua culpabilidade.

Quanto ao momento da participação, é cediço que pode ocorrer em qualquer fase do iter criminis, mas nunca após a realização do delito. 

Ocorre que todas as ligações telefônicas interceptadas aconteceram após a apreensão da droga e prisão de um dos autores, vale dizer, após o crime haver se consumado. 

Não se pode participar de um crime que já aconteceu. Em casos que tais, o que se poderia cogitar é do crime de “favorecimento pessoal”, previsto no art. 348 do CP, que já estaria alcançado pela prescrição, havendo, ademais, isenção de pena para o cônjuge do criminoso.  

Tais transcrições de conversas telefônicas igualmente não se prestam a sustentar a condenação da ré VALDIRENE pelo crime de associação para o tráfico, pois não são hábeis a demonstrar um envolvimento estável e permanente com as ações típicas praticadas pelo grupo integrado por seu marido.

O que se tem, concretamente, é apenas uma esposa apreensiva ou mesmo desesperada com a possibilidade de prisão do marido, cujas atividades ilegais eram, evidentemente, de seu conhecimento, sem que isso implique, até prova em contrário, participação na prática criminosa.  

Nesse contexto, não havendo provas para a condenação da ré em ambos os crimes, sua absolvição é medida que se impõe, com espeque no art. 386, III, do CPP. 

Feita essa ressalva em relação à ré Valdirene, quanto aos demais apelantes, não pairam dúvidas quanto à participação deles nos eventos ora examinados. Nesse sentido, a lúcida conclusão do Procurador da República Paulo Queiroz, verbis:

(...)

Todo o conteúdo dos elementos informativos do processo foi ratificado pelo Agente de Polícia Alex Barbosa Silva, principal responsável pelo acompanhamento das interceptações telefônicas desde o início das diligências, como se viu da audiência de instrução e julgamento de f. 2992 gravado em CD, conforme veremos a seguir.

Nessa ocasião, ele afirmou que em março de 2008, antes da apreensão da droga (fato 1), a polícia já estava investigando os apelantes Ariovaldo e Paulo Djalma da Costa, vulgo “POLACO”, bem como o motorista do caminhão que transportava 225 kg de cocaína, Daniel Rocha dos Santos. Eles foram inclusive fotografados juntos nos dias anteriores, o que fortalecia os indícios de que estavam combinando o transporte de grande quantidade de entorpecentes oriundos da Bolívia.

Segundo disse, Ariovaldo era um dos principais financiadores, Paulo Djalma exercia a função de intermediário, que cuidava da operacionalização dos crimes, e Daniel trabalhava como “batedor”, responsável por fazer o reconhecimento do terreno para garantir a passagem do caminhão carregado de entorpecentes, na época conduzido por Silvino Rosa Marques.

A partir das interceptações dos terminais de Ariovaldo e Paulo Djalma em junho de 2008, foram descoberto os envolvimentos de várias outras pessoas, como César Augusto de Miranda e Jocelei Cristiani (“BOCA”). Outras ligações demonstram que a droga era fornecida por um boliviano conhecido por “DON RICARDO”, e vinha por meio de avião pilotado por pessoa identificada, conhecida como “CEBOLINHA”.

Alex relembrou, ainda, (1h:31min e 2h:06min) que houve uma mensagem encaminhada para o celular de Ariovaldo que o compromete pela prática do tráfico de 225 kg de cocaína, dizendo que ele parecia ser “gente boa” mas agora que ele (Silvino ou Daniel) estava preso viu que era um “porcaria” pois nada fez para ajudá-lo.

Além disso, ao responder às perguntas feitas pelos advogados, disse que antes da Operação “Campos do Norte”, os policiais de Barra do Garças/MT já haviam filmado o encontro de Ariovaldo, Paulo Djalma e Daniel e reproduziram a foto dos três no momento das tratativas, que está impressa na f. 4.568-verso da sentença.

Acerca do fato 2 narrado na denúncia, Alex Barbosa informou que, em uma das ocasiões, Ariovaldo e Paulo Djalma foram conferir pessoalmente a qualidade da droga fornecida por “CEBOLINHA”, que deveria ser entregue em vários Estados da região Nordeste. Como a cocaína não veio pronta para o consumo, começaram a ocorrer divergências entre eles acerca do pagamento.

Descobriu-se que “POLACO” pegava parte desses entorpecentes e entregava para César Augusto, que era especialista no seu preparo. Assim, parte da cocaína era manipulada por César e redistribuída em estados nordestinos, como uma forma de “comércio paralelo” às negociações realizadas pela organização criminosa de Ariovaldo.

Disse, mais, que muito dinheiro decorrente do tráfico passou a circular em contas bancárias localizadas no Rio Grande do Norte, Pernambuco, além de cidades como Natal, Feira de Santana etc. Muitos valores passavam pelas contas de titularidade de Celso Tolon, Celso Tolon Júnior (“Celsinho”) e um laranja conhecido como José Lombardi. Após a realização das transferências o dinheiro finalmente chegava em uma conta de Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, que, por fim, pagava a “DON RICARDO” na Bolívia.

Quanto ao entorpecente de má qualidade, Paulo Djalma dizia que daria um jeito de beneficiar essa cocaína, como auxílio de César, razão pela qual teriam ido até Natal/RN e passaram um tempo em uma casa, na companhia de dois bolivianos conhecidos por “TITO” e “ANGEL”. Nessa ocasião, a Polícia Federal foi acionada e o local foi cercado, sendo que vários envolvidos conseguiram empreender fuga mas deixaram vários instrumentos no local utilizados para a produção de drogas. Paulo Djalma e os dois bolivianos foram levados à delegacia, mas disseram que tinha ido a Natal para apenas para comprar ônibus, porque ali os preços eram mais acessíveis. Esses fatos teriam ocorrido em agosto de 2008.

Quanto aos fatos realtivos ao fato 3, foram interceptadas várias ligações entre “POLACO” e César, inclusive por meio de números bolivianos. Havia também nesse ínterim encontros constantes entre eles e Jocelei Cristiani, conhecido como “BOCA”, que ficou aguardando para transportar novos carregamentos de entorpecentes para a Região Nordeste.

“BOCA” tinha se encontrado com “POLACO” em São Paulo, que havia se hospedado em um hotel. Depois de vários dias em campana, conseguiram localizar o caminhão, com base na placa informada por ele. Por conta disso, Paulo Djalma ligou para sua esposa Valdirene, dizendo que a situação dele ficaria complicada. Ela, por sua vez, teria ligado para a ré Taiana Levinne, advogada criminal, com o fim de tentar ajudar Paulo, que acabou sendo preso pouco tempo depois junto com Jocelei, ambos de posse dos quase 600 kg de cocaína. Houve ligações captadas em que os membros da organização criticavam Ariovaldo porque não ofereceu gualquer tipo de apoio para quem fosse preso em flagrante.

Disso depreende-se que tanto Valdirene quanto Taiana sabiam que seus cônjuges traficavam drogas com frequência, a mando de Ariovaldo Barbosa. Elas falavam que os meninos haviamque (sic) “tinha caído tudo” e “os meninos se machucaram em São Paulo”, razão pela qual falavam até de destruírem os telefones celulares. Algumas conversas travadas entre Ariovaldo e Celso Tolon também foram nesse sentido, quando disseram, de forma dissimulada, que “foi tudo” “foram todas as peças”, “deu tudo errado” etc.

A testemunha de acusação informou que Ariovaldo, Celso Tolon e Renato desconfiavam que Pitterson, sobrinho de Paulo Djalma, estava escondendo parte das drogas que eram encaminhadas para ele (“POLACO”). Assim, disseram que o “pasto arrebentou, dos 40 ficaram apenas 34” e que “do gado 6 haviam fugido” e que “teriam que arrumar outro jeito”. Como se vê, eles utilizavam cifrada para se referir ao tráfico de droga como sendo comércio de gado.

Em janeiro de 2009, PAULO DJALMA passou a dizer que mandaria o entorpecente para traficantes nordestinos, o que era de conhecimento de César Augusto de Miranda. Devido às divergências relativas à qualidade da droga com “DON RICARDO”, decidiu mudar de fornecedor, passando a manter contatos com outro Boliviano de alcunha “cumpadre”, ou seja, o apelante Carlos Arturo Robledo Anez, que tinha como assistente no Brasil o também apelante Manoel Benedito do Amaral.

Segundo ele, eram fortes os vínculos entre Amaral e Carlos Arturo, o qual tinha até um quarto separado em sua casa, situada na Fazenda Roncador, próxima de Cáceres/MT. Embora “cumpadre” avisasse a Manoel que não ficasse se encontrando com “POLACO”, porque ele iria “se queimar”, eles se reuniam com alguma frequência, inclusive na Bolívia, mas de tudo faziam para não demonstrar que estavam juntos. Nessas ocasiões, Amaral dava carona para Valdirene, esposa de Paulo Djalma, que de tudo sabia, até porque esses transportes eram feitos da forma mais velada possível.

Dias depois, Carlos Arturo Robledo Anez entra em contato com “POLACO” e diz para ele que o “negócio” que ele estava mandando era coisa boa mesmo e “não precisava nem mexer pois já estava pronto” ao que o outro respondeu que tinha visto a mercadoria e realmente estava do jeito que ele queria. Tudo isso demonstrou que estava em andamento uma grande negociação de entorpecentes de procedência boliviana. Para tanto, acertaram a remessa com “ORELHA”, que morava em Feira de Santana/BA.

Com as entregas sendo realizadas, “POLACO” exigia a entrega de recibos de depósitos dos receptadores, com a finalidade de mostrá-los a Carlos Arturo, que, só então, encaminhava novos carregamentos de cocaína. Em algumas conversas, dizia para sua esposa Valdirene conferir os recibos, relativos a bancos situados na Região Nordeste.

A partir de 1h:11min da audiência, o APF Alex explica que Celso Tolon realizava muitas transferências de valores por meio das contas de seus filhos Celso Tolon e Mariana Tolon, mas não tinha absolutamente nenhum bem em seu nome. A Fazenda “Marimbondo”, onde residia, estava no nome de de seus filhos inclusive. Para justificar essa situação, Mariana disse que o imóvel lhe foi repassado a título de herança da sua avó.

Nesse sentido, a testemunha de acusação, responsável pelas interceptações, informou que pela pronúncia e pelo sotaque era possível identificar que o “Cumpadre” referido por Amaral em suas ligações era realmente Carlos Arturo (2h:38min até 2h:48min). Ademais, afirmou em seguida que o número utilizado por ele na ocasião era mesmo da Bolívia.

Como se viu, o APF Alex Barbosa Silva, principal encarregado pelo monitoramento das ligações interceptadas no âmbito da organização criminosa, narrou com riqueza de detalhes toda a realização do esquema criminoso, comprovando a prática dolosa dos crimes de tráfico internacional de drogas (Lei n° 11.343/06, art. 33 c/c art. 40, I) e associação para o tráfico (Lei n° 11.343/06, art. 35 c/c art. 40, I) por parte dos réus Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho e Celso Tolon, bem como de Carlos Arturo Robledo Anez e Manoel Benedito do Amaral.

Também é imprescindível considerar o testemunho de Bernardo Junqueira Santos, Delegado de Polícia Federal em Cáceres/MT (mídia de f. 2992) e responsável pela deflagração da Operação “Campos do Norte” no ano de 2009, embora não tenha sido ele pessoalmente responsável pelo acompanhamento das interceptações.

De acordo com suas declarações, a Delegacia de Polícia Federal em Cáceres/MT tomou conhecimento de que a DPF em Barra do Garças/MT monitorava os apelantes desde o ano de 2008, a partir de informações no sentido de que vários carregamentos de entorpecentes estavam sendo entregues em território nacional por meio de aviões de procedência boliviana. O traficante conhecido como “Don Ricardo” as fornecia constantemente para Ariovaldo, o qual viabilizava a sua distribuição no Brasil, que tinha como um dos principais destinos o Município de Natal/RN.

Foi relatado também que foi entregue certa quantidade de cocaína de má qualidade, razão pela qual Ariovaldo pediu a Celso Tolon que comprasse passagens de avião para Paulo Djalma (“Polaco”) e mais dois bolivianos de confiança de “Don Ricardo” (os já mencionados “Tito” e “Angel”), a fim de verificarem a condição do entorpecente e, se possível, torná-la própria para o consumo imediato.

Confirmou, ainda, o episódio em que parte das drogas remetidas à organização criminosa liderada por Ariovaldo foi escondida por Pitterson, sobrinho de “Polaco”, uma vez que seu tio começou a realizar o tráfico de entorpecentes por conta própria (isso se viu no testemunho de Alex, quando afirmou que Paulo Djalma passou a se corresponder com Carlos Arturo Robledo Anez e Manoel Benedito do Amaral). Nesse sentido, as interceptações apontam que os filhos de Ariovaldo se dirigiram à casa de Pitterson e lá encontraram parte do entorpecente que estava estocado, que acabaram levando-o consigo.

Disse, mais, que o modus operandi da organização era sempre o mesmo, pois cocaína era sempre remetida para interceptadores nordestinos, a exemplo dá pessoa identificada por “Carlinhos” E “Polaco” era o principal intermediador entre essas pessoas e Ariovaldo Barbosa dos Santos filho, sendo responsável pela logística de distribuição.

No que diz respeito a Celso Tolon, o Delegado Bernardo confirmou que ele era associado de Ariovaldo e participava ativamente quanto ao financiamento do entorpecente que era remetido pelos Bolivianos. E sua esposa, Márcia Ivete, era encarregada da realização das operações financeiras, que ocasionava uma confusão patrimonial entre os membros da família, inclusive com seus filhos, Celso Tolon Júnior e Mariana Tolon, que tinham em seu nome a Fazenda onde residiam (vide 37 minutos da audiência).

Esse seria o principal motivo de o apelante Celso Tolon não ter nenhum bem em seu próprio nome, qual seja, dificultar o rastreamento dos valores movimentados por força desse comércio proibido e de evitar a sua responsabilização como um dos membros da organização criminosa.

E, entre 34 e 36 minutos, também afirmou que Carlos Arturo Robledo Anez (“CUMPADRE”) era um grande fornecedor de cocaína, que se valia de seu contato com Manoel Benedito do Amaral no Brasil para distribuir o entorpecente em território nacional. E José Uberfil Souto Pereira (“GRINGO”) também trabalhava com Carlos Arturo no sentido de distribuir a droga, mas residia em São Paulo/SP.

Convém notar que a informante Betty, esposa de Carlos Arturo, disse que ele não estava envolvido com tráfico de drogas. Entretanto, afirmou categoricamente que seu marido era chamado de “Cumpadre” por Amaral e que ambos se encontravam com frequência, dizendo que falavam apenas de negócios.

No mais, o Delegado de Polícia Federal foi incisivo quando esclareceu que a interpretação das conversas capturadas dos terminais dos apelantes, do escritório da Polícia Federal é baseada exclusivamente com base naquilo que foi ouvido.

Considerou ainda (46 min) que os autos continham elementos de informação robustos de atuação dolosa dos apelantes nos crimes imputados na denúncia. (Fls. 5325/5334).
DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35 DA LEI 11.343/2006)
A convicção do julgador se forma pela constatação do entrelaçamento das condutas dos agentes, os atos de cada um, que revelam a convergência de seus interesses para atingir o objetivo delituoso pretendido. 
In casu, a participação de todos os apelantes, com exceção de Valdirene da Silva, é inquestionável, uma vez que está suficientemente demonstrada a estabilidade e a permanência da associação entre ARIOVALDO BARBOSA DOS SANTOS FILHO, CELSO TOLON, PAULO DJALMA DA COSTA, CÉSAR AUGUSTO DE MIRANDA, WILDEMIR ALVES SANTOS, CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, MANOEL BENEDITO AMARAL e JOSÉ UBERFIL SOUTO FERREIRA descrita na peça acusatória e amplamente revelada no caderno probatório por meio dos diálogos transcritos na sentença guerreada, bem como pelo depoimento de testemunhas. 

Precisa a fundamentação estampada na sentença a quo, da qual extraio os seguintes excertos, verbis:


Percebe-se, mais uma vez, a estabilidade do grupo o qual Ariovaldo se associou, bem como a divisão de tarefas dentro deste grupo. Ariovaldo e Celso Tolon financiaram o entorpecente boliviano e pagaram, inclusive, o transporte da droga; Polaco e César Augusto de Miranda foram responsáveis por intermediar a venda e o recebimento dos valores devidos juntos aos receptadores nordestinos (índices 7254898, 7253413); Polaco foi responsável, ainda, por conferir a droga de má qualidade (índices 7060341 e 7226527). (Fl. 4598)

(...)


A divisão de tarefas quanto ao transporte dos aproximadamente 600 kg de cocaína é facilmente verificada. No caso, Ariovaldo e Polaco, após uma reunião com Boca, acertaram o transporte do entorpecente (índices 7995217 e 8016488); Polaco acompanhou de perto o transporte da droga realizado por Boca (índice 8932570 e 8935723); César Augusto de Miranda e Polaco intermediaram a transação junto aos receptadores nordestinos (índices 8771214, 8606925 e 8623301); Valdirene Caetana da Silva avisou Ariovaldo dos acontecimentos, bem como diligenciou na tentativa de encontrar TIÂO (índices 8991123, 8940954 e 8941235). (Fl. 4598-v).

(...)

       O Relatório de Vigilância Policial nº 005/2009 revela outro indício de que Manoel Benedito do Amaral intermediava a venda de drogas entre CUMPADRE e POLACO. Após a vigilância, foi confirmado através dos áudios que realmente os dois fizeram uma reunião, inclusive, há ligações do ‘CUMPADRE’ nesse período. O boliviano chama a atenção do Manoel Benedito do Amaral para que não ande com POLACO, chamado por ele de BRANCO. O receio do boliviano seria pelo fato que quando está em Cáceres sempre anda com o AMARAL e as pessoas poderiam associar que ‘CUMPADRE’ também teria vínculo com POLACO. (Fl. 4606)

(...)


Analisando as provas colhidas nos autos, verifico que Carlos Arturo Robledo Anez associou-se, por longo período de tempo, com outros denunciados, com o fim de praticar o delito de tráfico internacional de drogas. Cumpre ressaltar que o vínculo associativo de CARLOS ARTURO com os demais denunciados era dotado de grande estabilidade, haja vista que no período correspondente a 31/01/2009 a 10/08/2009 o acusado, através de Manoel Benedito do Amaral e outros denunciados, forneceu 50 kg de substância entorpecente a pessoa de Polaco, que, posteriormente, revenderia a droga a pessoa de CARLINHOS. (Fl. 4608-v).

(...)


Considerando os áudios interceptados que demonstram duas conversas entre JOSÉ UBERFIL SOUTO FERREIRA e Carlos Arturo sobre o entorpecente fornecido a Polaco, ocasião em que José Uberfil demonstra ter conhecimento inclusive do outro fornecedor do entorpecente (MANÉ), bem como os depoimentos das testemunhas comuns Alex Barbosa e Bernardo Junqueira, em juízo, que afirmaram a existência de um encontro entre Polaco e José Uberfil em frente a um hotel em São Paulo, entendo estar comprovado que JOSÉ UBERFIL SOUTO FERREIRA se associou aos demais denunciados para a prática de tráfico de drogas. (Fl. 4612-v).

(...)


...no índice 13258361 CARLINHOS fala para ORELHA que Polaco estava devendo R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) para Wildemir.


Verifica-se a partir dos índices citados anteriormente que WILDEMIR ALVES DOS SANTOS se manteve associado ao grupo de Carlinhos, prestando todo tipo de assistência financeira ao grupo, arrumando veículos para pagamento do entorpecente.


Em depoimento prestado perante o Juízo a testemunha de acusação e defesa Alex Barbosa confirmou que Wildemir seria um ‘braço direito’ de Carlinhos, ajudando-o na sua empreitada criminosa, bem como que Polaco devia muito dinheiro a Wildemir. (Fl. 4614).
Nesse contexto, suficientemente comprovado o envolvimento no crime de associação, devendo os apelantes responder pelo delito do art. 35 da Lei 11.343/2006, à exceção de Valdirene Caetana da Silva, conforme já explicitado ao se analisar sua suposta participação no Fato 3.

O parecer do Ministério Público Federal também confirmou a sentença condenatória, verbis:

(...) A quadrilha traficou várias quantidades de cocaína, como 50kg, 225 quilos e mesmo 600 (598,8) kg de cocaína.

Há boas provas nos autos, especialmente oriundas de medidas cautelares de quebra de sigilos telefônico, bancário e fiscal, todas precedidas de autorização judicial. A quadrilha trazia a cocaína da Bolívia, armazenava, transportava internamente e depois lavava as somas auferidas com o tráfico.

Os cabeças da quadrilha eram alguns membros da Família Barbosa, especialmente Ariovaldo Barbosa Filho.


Sobre a legalidade das gravações telefônicas, o MPF endossa e se reporta ao que foi dito pelo MPF, numa das Contrarrazões, nas fls. 5.083 a 5.085, onde foi demonstrada a licitude das referidas gravações. (Fl. 5624).

A propósito do tema, colaciono esclarecedora ementa do Superior Tribunal de Justiça, verbis:
HABEAS CORPUS. ART. 35, DA LEI N. 11.343/2006. NECESSIDADE DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO PARA CARACTERIZAÇÃO DO CRIME. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. MERO CONCURSO DE AGENTES.

ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é imprescindível a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa.

2. O acórdão impugnado, ao concluir pela condenação do paciente e do corréu pelo crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, em momento algum fez referência ao vínculo associativo estável e permanente porventura existente entre eles, de maneira que, constatada a mera associação eventual entre os acusados para a prática do tráfico de drogas - sem necessidade de revaloração probatória ou exame de fatos -, devem ser absolvidos do delito em questão.

3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para absolver o paciente do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, com extensão dos efeitos desse decisum para o corréu, a teor do art. 580 do CPP.

(HC 270.837/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015). (Grifo nosso).
In casu, fartamente demonstrado não se tratar de uma associação eventual. Correta, pois, a condenação dos apelantes às penas do tipo previsto no art. 35 c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006.
DA CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS FATOS 1, 2 E 3
Com relação aos crimes específicos praticados pela associação criminosa, tenho que não se pode enxergá-los como eventos isolados, de modo a configurar o concurso material, tal como aplicado na sentença, com o consequente cúmulo material de penas. Afinal, se reconhecida a existência de uma associação criminosa, pressupõe-se que se destina à prática indeterminada de crimes.

No caso do tráfico ou de outros crimes, somar-se a pena de cada evento pode conduzir a sanções elevadíssimas. 

Observe-se que o FATO 1 foi praticado em 03/2008, o FATO 2 em 05/2008 e o FATO 3 em 08/2008. Pouco tempo medeia entre esses eventos, sendo de se considerar que, tratando-se de tráfico de consideráveis quantidades de droga, e a logística que isso representa, esse espaçamento está dentro de um intervalo que permite sem dúvida manter um liame entre os crimes praticados, de modo a flexibilizar o critério de 30 (trinta) dias previsto na jurisprudência, que deve ser entendido com certa elasticidade, a depender do caso concreto, conforme já se decidiu (RT, 548:327 e 454:413; JTACrimSP, 24:281; TACrimSP, RCrim 346.643, apud CP Anotado, Damásio de Jesus, 19ª Ed. São Paulo, Saraiva, p. 262). 

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte, verbis:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 171,§ 3º, DO CP. SAQUE FRAUDULENTO DO FGTS. CONDUTA TÍPICA. CRIME CONTINUADO VERSUS CONCURSO MATERIAL. DOSIMETRIA REFORMADA.  I - Não há que se falar em legitimidade do modus operandi para o saque do FGTS, uma vez que o apelante, na qualidade de proprietário de imobiliária, tinha total conhecimento das regras para o levantamento do Fundo previstas no art. 20, V, da Lei 8.036/1990, e mesmo sabendo que os outros corréus não preenchiam os requisitos legais, providenciou, mediante o recebimento de honorários, o devido saque para o pagamento de prestações de financiamento de moradia.  II - Comete o crime de estelionato majorado o agente que, utilizando-se de meios fraudulentos, efetua saques irregulares de valores de conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Tipicidade presente.  III - O prazo inferior a 30 (trinta) dias entre um delito e outro, para se caracterizar a continuidade delitiva prevista no art. 71 do CP, é apenas uma baliza, ou seja, não existe uma determinação expressa quanto a isso e, portanto, não pode ser aplicado de maneira rígida. Aplica-se a continuidade delitiva, e não concurso material, quando há curto espaço de tempo entre a prática do primeiro delito e a dos outros.  IV - Apelo parcialmente provido.

(ACR 0001137-57.2002.4.01.3500 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE BUCK MEDRADO SAMPAIO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.1072 de 14/11/2013, destaquei)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO. CRIME CONTINUADO ESPECÍFICO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO COERENTE E HARMÔNICO. COMUNICABILIDADE DA CONDUTA PREVISTA NO ART. 157, § 3º, CP, COM OS DEMAIS AGENTES. (RE)DOSIMETRIA DAS CONDENAÇÕES. REPARAÇÃO DO DANO. CONDENAÇÃO AFASTADA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.  1. A sentença condenou o primeiro acusado a 14 (catorze) anos de reclusão e 168 (cento e sessenta e oito) dias-multa; o segundo, a 10 (dez) anos de reclusão e 120 (centro e vinte) dias-multa; e, o terceiro, a 12 (doze) anos de reclusão e 144 (cento e quarenta e quatro) dias-multa (ação penal 5322-51.2011.4.01.4300/TO), por crimes de roubo perpetrados nos Municípios de Barrolândia/TO e Sucupira/TO, em 27 e 28/03/2011 (art. 157, § 2º, I, II, V c/c art. 71 e art. 157, § 3º/CP).  2. Por crimes semelhantes - na ação penal nº 5436.87.2001.4.01.4300, julgada conjuntamente -, cometidos nos Municípios de Barrolândia/TO, Abreulândia/TO e Marianópolis/TO, em 14/01/2011, condenou o primeiro a 18 (dezoito) anos de reclusão e 216 (duzentos e dezesseis) dias-multa; o segundo, a 15 (quinze) anos de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias-multa; e, o terceiro, a 15 (quinze) anos de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias-multa.  3. No resultado final (somatório de penas), aplicou 32 (trinta e dois) anos de reclusão e 384 (trezentos e oitenta e quatro) dias-multa para o primeiro; 25 (vinte e cinco) anos de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa para o segundo; e 27 (vinte e sete) anos de reclusão e 324 (trezentos e vinte e quatro) dias-multa para o terceiro, em regime fechado, com manutenção da prisão preventiva.  4. Os acusados cometeram dois roubos qualificados pelas circunstâncias nos dias 27 e 28/03/2011; e quatro no dia 14/01/2011, deixando a sentença de reconhecer a figura do crime continuado entre os dois conjuntos de crimes, de forma linear, dado o tempo transcorrido entre as duas situações, a despeito de haver decisão, sob o selo da preclusão, de 06/11/2011, nos autos da Ação Penal 5436-87.2011.4.01.4300, reconhecendo essa possibilidade.  5. A realidade é que os crimes foram cometidos nas mesmas (ou semelhantes) circunstâncias de tempo, lugar, maneira de execução e motivos, de violência, contra vitimas diferentes, devendo aplicar-se o preceito do parágrafo único do art. 71 do Código Penal (crime continuado específico), não de forma seccionada, como o fez a sentença, mas de forma linear, para abarcar os 6 (seis) crimes. O decurso de dois meses não se afigura suficiente (nem razoável) para afastar a figura do crime continuado, que se pauta pela teoria objetiva.  6. Embora com ajustes na dosimetria, em decorrência do reconhecimento linear da continuidade delitiva entre os dois conjuntos de crimes, o decreto condenatório merece confirmação no plano de fundo, posto que a autoria e materialidade exsurgem induvidosas do conjunto (contextualizado) da prova produzida.  7. Mantida a classificação (art. 157, § 3º, CP), não há que se falar em incomunicabilidade da conduta imputada ao terceiro acusado aos demais réus. Na realização do roubo mediante uso de arma de fogo, ainda que os outros agentes não tenha realizado o disparo, o resultado se estende a todos, dada a evidente previsibilidade do resultado.  8. Na (re)dosimetria das condenações, é de adotar-se a metodologia da sentença, que iniciou a fixação da pena pelo crime de assalto à agência dos Correios do Município de Sucupira (TO), crime mais grave dentre aqueles cometidos pelos agentes no dias 27 e 28 de março de 2011, e a mesma análise do julgador em relação às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.  9. Nesse cenário, e aplicada a figura do crime continuado específico (art. 71, parágrafo único - CP), com o incremento final equivalente ao dobro da pena majorada, a condenação final do primeiro acusado (Edwan Dantas Leal), por todos os crimes, fica estabelecida em 21 (vinte e um) anos de reclusão e 54 (cinquenta e quatro) dias-multa; a do segundo (Maylson de Abreu Ribeiro), em 15 (quinze) anos de reclusão e 52 (cinquenta e dois) dias-multa; e, a do terceiro (Jhonnatan da Silva Brandão), em 18 (dezoito) anos de reclusão e 52 (cinquenta e dois) dias-multa.  10. Não deve subsistir a condenação a título de reparação de danos, nos termos do art. 387, IV do Código de Processo Penal, considerando que, além de não ter havido pedido na denúncia, não houve discussão nos autos a respeito da ocorrência do dano, tampouco da sua certificação, e menos ainda da quantificação, como exigem os precedentes da Turma, em atenção ao devido processo legal.  11. Apelações parcialmente providas.

(ACR 0005322-51.2011.4.01.4300 / TO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 11/11/2016, destaquei)
Trata-se, ademais, da mesma substância, originada do mesmo País e muito provavelmente do mesmo fornecedor indicado na denúncia, conhecido por “Dom Ricardo”, trazida para o Brasil seguindo o mesmo modus operandi.

A esse respeito, convém destacar o seguinte trecho da sentença, verbis:

A partir das interceptações telefônicas identificou-se uma vasta organização criminosa voltada para a prática de tráfico internacional de entorpecentes. Em que pese as interceptações telefônicas terem se iniciado a partir deste fato, ficou demonstrado que o modus operandi da quadrilha sempre foi o mesmo, ou seja, a droga era importada da Bolívia e revendida para os receptadores nordestinos.

No índice 7384214, diálogo entre Lourival Máximo (Tião) e Ariovaldo Barbosa dos Santos Filho, restou evidente que há muito tempo Ariovaldo utilizava-se do fornecedor Dom Ricardo para a prática do tráfico de entorpecentes (Fl. 4571-v, sublinhei).

Assim, conforme bem salientou o culto Procurador Regional da República, em seu pronunciamento, considerando as condições de tempo, lugar e maneira de execução, deve-se aplicar à espécie a regra do crime continuado, aplicando-se a pena de um dos crimes, o mais grave, com a incidência da causa de aumento.

DA DOSIMETRIA

É consabido que a pena deve obedecer aos princípios da suficiência e necessidade de modo a atender ao grau de reprovabilidade da conduta do agente, nem mais, nem menos. De fato, a aplicação da pena é uma das tarefas mais árduas do juiz criminal, se não for a mais difícil, tendo em vista a complexidade e carga de subjetividade envolvidas no ato. A maior ou menor ofensividade do delito vem descrita no próprio tipo quando o legislador comina uma pena mínima e outra, máxima.

No intervalo legal entre essa sanção mínima e a máxima devem ser sopesadas as circunstâncias judiciais do caso concreto. Não há uma fórmula matemática para tal mister, mas apenas a conduta ilícita perpetrada pelo agente, com todas as suas nuances, que deve ser analisada à luz do princípio do livre convencimento fundamentado do magistrado, em estrita observância aos ditames legais previstos no Estatuto Repressivo.

In casu, trata-se de organização criminosa complexa, conforme se pode observar por meio das dezenas de diálogos durante a interceptação telefônica fundamentadamente deferida. Não há qualquer dúvida quanto à estabilidade e permanência do grupo, como bem demonstrado pelo juiz sentenciante, especializado no tráfico internacional de drogas, realizando compras, transporte e vendas de grandes quantidades de cocaína.

Ao elaborar a dosimetria, o Magistrado a quo, embora minucioso e coerente no exercício de seu mister, apontando o que motivou sua convicção íntima em direção à condenação de todos os apelantes, incorreu em alguns equívocos que devem ser corrigidos, com espeque nos arts. 59 e 68 do CP e art. 42 da Lei 11.343/2006 para se afastar eventual bis in idem. Destaco que, no que não houver alteração, permanecerá in totum a fundamentação exposta na sentença condenatória. 

O Magistrado a quo fixou as penas de ARIOVALDO SANTOS FILHO da seguinte forma:

FATO 1 – art. 33 c/c art. 40, I, Lei 11.343/2006

Pena base: 7 anos de reclusão e 700 dias-multa.
2ª fase: art. 62, I, CP = +1 ano de reclusão e 100 dias-multa. 

3ª fase: + 1/6 = 9 anos e 4 meses de reclusão e 933 dias-multa.
Pena definitiva: 9 anos e 4 meses de reclusão e  933 dias-multa.
FATO 2 – art. 33 c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006:

Pena base: 7 anos e  6 meses de reclusão e 750 dias-multa. 

2ª fase: art. 62, I, CP = +1 ano de reclusão e 100 dias-multa.
3ª fase: + 1/6 = 9 anos e 11 meses de reclusão e 991 dias-multa.
Pena definitiva: 9 anos e 11 meses de reclusão e  991 dias-multa.
FATO 3 – art. 33 c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006:

Pena base: 8 anos de reclusão e 800 dias-multa.
2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 9 anos e 4 meses de reclusão e 933 dias-multa.
Pena definitiva: 9 anos e 4 meses de reclusão e  933 dias-multa.
Tipo: art. 35 c/c art. 40, da Lei 11.343/2006:

Pena base: 5 anos e 900 dias-multa.
2ª fase: art. 62, I, CP = + 6 meses de reclusão e 50 dias-multa.
3ª fase: + 1/6 =  6 anos e 5 meses de reclusão e 1108 dias-multa.
Pena definitiva: 6 anos e 5 meses de reclusão e  1.108 dias-multa.
CONCURSO MATERIAL: 35 anos e 5 meses de reclusão e 3.965 dias-multa.
Considerando o quantum da pena imposta, a natureza do crime praticado e as circunstâncias judiciais analisadas, o Juiz Sentenciante fixou o regime inicialmente fechado para cumprimento de cada uma das sanções fixadas.

Observa-se, da leitura da sentença, que, embora as penas estejam fundamentadas, não sendo, portanto, passível de nulidade, elas merecem reparos. Senão, vejamos.
Primeiramente, destaca-se que, tendo sido levado em consideração o fato de que o apelante, enquanto líder da organização, contava com um engendrado esquema de importação e revenda de entorpecentes, utilizando-se de terceiros para o transporte quando do cálculo da pena-base em ambos os delitos, não se pode reconhecer novamente, na 2ª fase, a agravante do art. 62, I, do CP, sob pena de se incorrer em bis in idem. Ou deve ela ser aplicada quando do exame das circunstâncias judiciais na 1ª fase, ou como agravante, na 2ª fase de aplicação da pena. Além disso, as consequências desfavoráveis também merecem ser afastadas, uma vez que a fundamentação não pode dizer respeito aos danos sociais simplesmente porque é exatamente isso que o tipo penal tutela, a saúde pública.
Assim, levando em consideração essas circunstâncias que foram valoradas negativamente de forma equivocada, procedo ao reexame da dosimetria.
FATO 01: Considerando a mesma análise feita pelo Juiz sentenciante com as ressalvas retromencionadas, deixo para apreciar o fato de que o réu exercia o papel de líder na organização na 2ª fase da aplicação da pena em atenção ao princípio da legalidade, nos termos do art. 62, inc. I, do CP. Por isso, afasto as circunstâncias específicas do crime valoradas negativamente reduzindo sua pena-base para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.
Na 2ª fase: Aplico a agravante prevista no art. 62, I, do CP, conforme fundamentou o Juiz a quo, o que resulta em 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena definitiva de 8 (oito) anos, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 910 (novecentos e dez) dias-multa, à mesma razão fixada.

FATO 02: Pelas mesmas razões expostas quanto ao fato 1, merece reforma a dosimetria elaborada quanto a esse fato. Acrescente-se que as razões elencadas para considerar as consequências graves, in casu, não podem prosperar. Justificou o magistrado entendê-las graves “...haja vista ter havido grande quantidade de entorpecente transportado e a polícia não logrou êxito em apreendê-lo”. Embora haja indícios fortes do manuseio da droga de má qualidade, no intuito de melhorá-la, em razão dos utensílios apreendidos, a sentença a quo carece de fundamentação concreta apta a justificar a negativação de tal circunstância. Pela mesma razão, não se pode considerar “quantidade” para agravar a pena quando apreensão não houve, tão somente sua natureza (cocaína) foi identificada. Reduzo-lhe a pena-base para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Aplico a agravante prevista no art. 62, I, do CP, conforme fundamentou o Juiz a quo, o que resulta em 6 (seis) anos de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 7 (sete) anos de reclusão e 758 (setecentos e cinquenta e oito) dias-multa, à mesma razão fixada.

FATO 03: Como no reexame da dosimetria dos fatos anteriores, e pela mesma fundamentação, deixo para aplicar a agravante do art. 62, I, do CP apenas na 2ª fase. Portanto, fazendo o ajuste devido, entendo como justo e necessário reduzir-lhe as penas-base para 7 (sete) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.
Na 2ª fase: Em razão da presença da agravante prevista no art. 62, I, do CP, segundo bem apontou o Juiz a quo, majoro as penas em 1 (um) ano e 100 (cem) dias-multa, o que resulta em 8 (oito) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 880 (oitocentos e oitenta) dias-multa.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 10 (dez) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e 1.026 (um mil e vinte e seis) dias-multa, à mesma razão fixada.

Em sendo aplicável ao caso a regra da continuidade delitiva (art. 71, CP), conforme retromencionado, à vista da existência concreta da prática de 3 (três) crimes, que tiveram suas penas individualmente dosadas em patamares diversos, aplico, à pena mais grave (Fato 3), o aumento de 1/5 (um quinto), ficando o réu condenado pelo delito do art. 33 c/c art. 40, I, da Lei de Drogas, definitivamente, a 12 (doze) anos, 1 (um) mês e 18 (dezoito) dias de reclusão, no regime inicial fechado, e 1.231 dias-multa, à mesma razão fixada.
CRIME DE ASSOCIAÇÃO (ART. 35, LEI 11.343/2006)

Considerando a mesma análise feita pelo Juiz sentenciante, com as ressalvas retromencionadas, deixo para apreciar o fato de que o réu exercia o papel de líder na organização na 2ª fase da aplicação da pena em atenção ao princípio da legalidade, nos termos do art. 62, inc. I, do CP. Assim, afasto as circunstâncias específicas do crime, bem como as consequências valoradas negativamente diminuindo suas penas-base para 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 850 (oitocentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Aplico a agravante prevista no art. 62, I, do CP, conforme fundamentou o Juiz a quo, o que resulta em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 950 (novecentos e cinquenta) dias-multa.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 6 (seis) anos, 05 (cinco) meses de reclusão e 1.108 (um mil cento e oito) dias-multa, à mesma razão fixada.

CONCURSO MATERIAL: Em razão da regra prevista no art. 69 do CP, somam-se as penas que totalizam 18 (dezoito) anos, 6 (seis) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 2.339 (dois mil trezentos e trinta e nove) dias-multa, à mesma razão. Mantido o regime inicialmente fechado, conforme fixado na sentença condenatória.
Em relação a CELSO TOLON (fato 2), sua dosimetria restou assim fixada, verbis:
FATO 2 – art. 33 c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006:

Pena base: 7 anos e 6 meses de reclusão e 750 dias-multa. 

2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 8 anos e 9 meses de reclusão e 875 dias-multa.
Pena definitiva: 8 anos e 9 meses de reclusão e  875 dias-multa.
Tipo: art. 35 c/c art. 40, da Lei 11.343/2006:

Pena base: 5 anos de reclusão e 900 dias-multa.
2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 5 anos e 10 meses de reclusão e 1050 dias-multa.
Pena definitiva: 5 anos e 10 meses de reclusão e 1050 dias-multa.
CONCURSO MATERIAL: 14 anos e 7 meses de reclusão e 1925 dias-multa.

Considerando o quantum da pena imposta, a natureza do crime praticado e as circunstâncias judiciais analisadas, o Juiz Sentenciante fixou o regime inicialmente fechado para cumprimento de cada uma das sanções fixadas.

Também procedo a pequenos ajustes na dosimetria imposta ao apelante para melhor atender aos arts. 59 e 68 do CP e art. 42 da Lei 11.343/2006.
FATO 02: Pelas mesmas razões expostas em relação a Ariovaldo, merece reforma a dosimetria elaborada quanto a esse fato. Acrescente-se que as razões elencadas para considerar as consequências graves, in casu, não podem prosperar. Justificou o magistrado entendê-las graves  “...haja vista ter havido grande quantidade de entorpecente transportado e a polícia não logrou êxito em apreendê-lo”. Embora haja indícios fortes do manuseio da droga de má qualidade, no intuito de melhorá-la, em razão dos utensílios apreendidos, a sentença a quo carece de fundamentação concreta apta a justificar a negativação de tal circunstância. Pela mesma razão, não se pode considerar “quantidade” para agravar a pena quando apreensão não houve, tão somente sua natureza (cocaína) foi identificada. Fixo-lhe a pena-base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Inexistentes agravantes/atenuantes.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 642 (seiscentos e quarenta e dois) dias-multa, à mesma razão fixada.
CRIME DE ASSOCIAÇÃO (ART. 35, LEI 11.343/2006)

Considerando a mesma análise feita pelo Juiz sentenciante com as ressalvas retromencionadas, entendo devidamente justificada a fixação da pena-base em 5 (cinco) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Ausentes agravantes/atenuantes.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 1.050 (um mil e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

CONCURSO MATERIAL: Em razão da regra prevista no art. 69 do CP, somam-se as penas, que totalizam 12 (doze) anos e 3 (três) meses de reclusão e 1.692 (um mil seiscentos e noventa e dois) dias-multa, à mesma razão. Mantido o regime inicialmente fechado, conforme fixado na sentença condenatória.
Em relação a CÉSAR AUGUSTO DE MIRANDA suas penas ficaram assim fixadas:
FATO 2 – art. 33 c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006:

Pena base: 7 anos e 6 meses de reclusão e 750 dias-multa.
2ª fase: -
3ª fase: + 1/6 = 8 anos e 9 meses de reclusão e 875 dias-multa.
Pena definitiva: 8 anos e 9 meses de reclusão e 875 dias-multa.
FATO 3 – art. 33 c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006:

Pena base: 8 anos de reclusão e 800 dias-multa.
2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 9 anos e 4 meses de reclusão e 933 dias-multa.
Pena definitiva: 9 anos e 4 meses de reclusão e 933 dias-multa.
Tipo: art. 35 c/c art. 40, I, da Lei 11.343/2006:

Pena base: 5 anos de reclusão e 900 dias-multa.
2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 5 anos e 10 meses de reclusão e 1050 dias-multa.
Pena definitiva: 5 anos e 10 meses de reclusão e 1050 dias-multa.
CONCURSO MATERIAL: 23 anos e 11 meses de reclusão e 2.858 dias-multa
Considerando o quantum da pena imposta, a natureza do crime praticado e as circunstâncias judiciais analisadas, o Juiz Sentenciante fixou o regime inicialmente fechado para cumprimento de cada uma das sanções fixadas.

FATO 02: Pelas mesmas razões expostas em relação a Ariovaldo, merece reforma a dosimetria elaborada quanto a esse fato. Acrescente-se que as razões elencadas para considerar as consequências graves, in casu, não podem prosperar. Justificou o magistrado entendê-las graves  “...haja vista ter havido grande quantidade de entorpecente transportado e a polícia não logrou êxito em apreendê-lo”. Embora haja indícios fortes do manuseio da droga de má qualidade, no intuito de melhorá-la, em razão dos utensílios apreendidos, a sentença a quo carece de fundamentação concreta apta a justificar a negativação de tal circunstância. Pela mesma razão, não se pode considerar “quantidade” para agravar a pena quando apreensão não houve, tão somente sua natureza (cocaína) foi identificada. Fixo-lhe a pena-base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Inexistentes agravantes/atenuantes.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 642 (seiscentos e quarenta e dois) dias-multa, à mesma razão fixada.

FATO 03: Sanções corretamente fixadas, nos termos dos arts. 59, 68, ambos do CP c/c art. 42 da Lei 11.343/2006, não merecendo qualquer ajuste.
Em sendo aplicável ao caso a regra da continuidade delitiva (art. 71, CP),  à vista da existência concreta da prática de 2 (dois) crimes, que tiveram suas penas individualmente dosadas em patamares diversos, aplico, à pena mais grave, (Fato 3) o aumento de 1/6 (um sexto), ficando o réu condenado pelo delito do art. 33 c/c art. 40, I, da Lei de Drogas, definitivamente, a 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no regime inicial fechado,  e 1.245 dias-multa, à mesma razão fixada.
CRIME DE ASSOCIAÇÃO (ART. 35, LEI 11.343/2006)

Como anteriormente destacado quanto às consequências do crime, disse o juiz sentenciante: “... entendo que, em razão da não apreensão de todos os carregamentos de entorpecente, grande quantidade de entorpecente foi comercializado, gerando consequências nefastas para a sociedade.” (Fl. 4622-v). Tal conclusão falece de fundamentação concreta para justificar o agravamento da pena, revelando-se lacônica e considerando aspectos inerentes ao objeto jurídico do tipo em exame. 

 Assim, afasto as consequências do crime valoradas negativamente diminuindo sua pena-base para 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 850 (oitocentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Na 2ª fase: Ausentes agravantes/atenuantes.

Na 3ª fase: Mantenho o aumento de 1/6 referente à causa especial de aumento prevista no art. 40, inc. I, da Lei 11.343/2006, totalizando uma pena de 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão e 992 (novecentos e noventa e dois) dias-multa, à mesma razão fixada.

CONCURSO MATERIAL: Em razão da regra prevista no art. 69 do CP, somam-se as penas que totalizam 16 (dezesseis) anos, 1 (um)  mês e 20 (vinte) dias de reclusão e 2.237 (dois mil duzentos e trinta e sete) dias-multa, à mesma razão. Mantido o regime inicialmente fechado, conforme fixado na sentença condenatória.
Os apelantes MANOEL BENEDITO DO AMARAL, CARLOS ARTURO ROBLEDO ANEZ, JOSÉ UBERFIL SOUTO FERREIRA e WILDEMIR ALVES SANTOS foram condenados somente pelo delito de associação para o tráfico e tiveram reprimendas idênticas.
 Art. 35 c/c art. 40, da Lei 11.343/2006:
Pena base: 6 anos de reclusão e 1.000 dias-multa.
2ª fase: -

3ª fase: + 1/6 = 7 anos de reclusão e 1.166 dias-multa.
Pena definitiva: 7 anos de reclusão e  1.166 dias-multa.
Considerando o quantum da pena imposta, a natureza do crime praticado e as circunstâncias judiciais analisadas, o Juiz Sentenciante fixou o regime inicialmente fechado para cumprimento da pena.

Contudo, da leitura da dosimetria, observa-se que ela merece reforma tendo em vista alguns aspectos equivocadamente levados em consideração pelo magistrado ao fazer afirmações como, verbis:

... as circunstâncias específicas do crime revelam-se graves porque o réu integrou organização criminosa para praticar o delito de tráfico internacional de entorpecentes, fazendo do tráfico sua verdadeira profissão.” (Fl. 4628-v). 

“No que concerne às consequências do crime, entendo que são graves, vez que não houve a apreensão do entorpecente e este foi disseminado e comercializado na sociedade.” 

“... as circunstâncias específicas do crime revelaram-se graves porque o réu atuou de dentro da Bolívia fornecendo entorpecente para o grupo de Ariovaldo, Polaco e outros denunciados.”

“Já as circunstâncias específicas revelaram-se graves porque o réu atuou de dentro da Bolívia fornecendo entorpecente para o grupo de Ariovaldo, Polaco e outros denunciados.



Tais fundamentações não merecem prosperar, pois incorrem em bis in idem seja porque considera aspectos inerentes ao delito de associação para agravar as penas-base dos apelantes, seja porque os aspectos examinados fazem parte do exaurimento do tipo em exame.



Por tais razões, as reprimendas devem ser refeitas somente no que toca às circunstâncias judiciais retromencionadas, decotando-as do quantum imposto.

Nesse contexto, procedo à redução das penas de cada um desses apelantes em relação ao delito de associação fixando-lhes as sanções da seguinte forma:
Por entender justa e necessária à repressão do crime, reduzo-lhes a pena-base para 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa, à mesma razão fixada. 
Na 2ª fase: Ausentes agravantes/atenuantes. 
Na 3ª fase: Mantenho o aumento aplicado de 1/6 pela presença da majorante do art. 40, I, da Lei 11.343/2006, o que resulta numa pena definitiva de 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de reclusão e 875 (oitocentos setenta e cinco) dias-multa, à mesma razão fixada, para cada réu.  Mantido o regime inicialmente fechado, conforme fixado na sentença condenatória.
Por todo o exposto, dou provimento ao recurso de VALDIRENE CAETANA DA SILVA, para absolvê-la, com fundamento no art. 386, III, do CPP, dos delitos que lhe são imputados. DECRETO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do réu Paulo Djalma Costa, em razão de sua morte (certidão de óbito – fl. 5669), nos termos do art. 107, inciso I, do Código Penal, julgando prejudicada a apelação. E, dou parcial provimento aos apelos dos demais recorrentes para reduzir-lhes as penas, conforme retrofundamentado, mantida a sentença condenatória in totum quanto ao mais. 
É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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